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RESUMO 
 
 

 
       O aspecto agonístico da realidade presente na reflexão política de 

Maquiavel contrasta intensamente com a realidade das “Sociedades 

Unidimensionais” identificadas por Herbert Marcuse. 

       Se, por um lado, Maquiavel vê no conflito social o próprio cimento 

responsável direto pela estabilidade do sistema político; Herbert Marcuse, por 

outro, identifica em sua obra, especialmente em “A Ideologia da Sociedade 

Industrial Avançada”, uma sociedade na qual ocorre o enfraquecimento e 

mesmo o desaparecimento de toda crítica, de todo conflito, e a conseqüente 

integração de toda a oposição no sistema estabelecido. Apresentar, para 

reflexão, elementos decorrentes do contraste entre o pensamento de Maquiavel 

em relação ao conflito social e a análise crítica de Marcuse, que identifica a 

tendência ao desaparecimento desse conflito nas sociedades industriais 

avançadas, é o principal objetivo da presente dissertação.   

       Palavras chave: liberdade, proteção da liberdade em Maquiavel, conflito, 

sociedade unidimensional, o desaparecimento do conflito em Marcuse. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 7

ABSTRACT 
 

 

       The agonistic feature of relity in the Machiavelli’s political reflections 

reveals an intense contrast im relation to the reality identified in the Marcuse’s 

“one-dimensional society”. 

       If, on one hand, Machiavelli understands the social conflict as being the 

own “cement”for the political system stability; Herbert Marcusse, on the other 

hand, describes, specially in “One-Dimensional Man”, a kind of society in 

which happens the weakening and even the disappearance of all radical 

critique, of all conflict and, as consequence, occurs the integration of all 

potential opposition in the established system. 

       To present, for reflection, elements resulting from this intense contrast 

between the Machiavelli’s thought on the social conflict and the Marcuse’s 

critical analysis which identifies the disappearance of conflict in the advanced 

industrial society is the core objective of this present dissertation. 

       Key words: liberty, “the protection of liberty” in Machiavelli, social 

conflict, one-dimensional society, “the conflict disappearance” in Marcuse. 
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“Direi que quem condena os tumultos entre os 
nobres e a plebe parece censurar as coisas que 

foram a causa primeira da liberdade de 
Roma.” N. Maquiavel.  
 
“A Sociedade Unidimensional trabalha com 
certas tendências básicas da sociedade 

industrial avançada que parecem indicar uma 
nova fase de civilização. Tais tendências 

geraram uma forma de pensamento e 
comportamento que minou a base da cultura 

tradicional. A conseqüência é o 

enfraquecimento e mesmo o desaparecimento 
de toda crítica genuinamente radical, a 

integração de toda oposição no sistema 
estabelecido.”  H. Marcuse    
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INTRODUÇÃO 

 
 
 

       A escolha do tema da presente dissertação – “O conflito social em 

Maquiavel e a Sociedade Unidimensional em Herbert Marcuse” – percorreu 

um longo caminho pródigo em inquietação a respeito do papel do conflito 

social, elemento predominantemente presente na raiz litigiosa dos conflitos 

sociais a serem regulados pelo Direito. 

       Ao buscar maior concentração do foco no desenvolvimento da pesquisa, a 

definição dos dois pólos referenciais – Nicolau Maquiavel e Herbert Marcuse 

– baseou-se principalmente no intenso contraste entre o caráter essencial do 

conflito social na manutenção da liberdade, e como alicerce necessário à 

estrutura da sociedade, em Maquiavel e, por outro lado, a perturbadora 

conclusão sobre a inexistência do conflito, que aflorara das análises críticas 

desenvolvidas por Marcuse em relação a um determinado tipo de sociedade 

moderna: as sociedades unidimensionais. Nelas, o homem perde sua 

perspectiva crítica, a oposição é cooptada pelo sistema estabelecido e o 

conflito deixa de existir. Mais grave ainda, conforme as conclusões de 

Marcuse, a oposição potencial passa a servir, com uma espécie de 

cumplicidade, ao próprio sistema que o cerceou da autêntica liberdade.  

       A definição por Maquiavel decorreu não apenas do aspecto 

acentuadamente agonístico de seu pensamento em relação à realidade, à luta, à 

discórdia, ao confronto; como também, foi fruto da força e originalidade de 

suas idéias a respeito do conflito, se comparadas com os mais importantes 

pensadores de seu tempo. Fruto do Renascimento, ele também participou do 

movimento de volta aos Clássicos, do retorno aos principais valores da Grécia 
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antiga, da crescente inspiração na supremacia da Razão em detrimento da Fé. 

A exemplo de seus contemporâneos – os humanistas chamados “tardios” – 

inspirou-se também  nos primeiros humanistas do começo dos Quatrocentos – 

Salutati, Bruni, Poggio e tantos outros - que concentravam maior atenção na 

questão dos meios que melhor concorreriam para promover junto ao povo e 

seus dirigentes a espécie “correta” do espírito cívico. Posteriormente, quando 

os humanistas do período mais tardio da Renascença, voltaram a atenção para 

a máquina do governo e passaram a discutir o papel desempenhado pelas leis e 

instituições, no que diz respeito à conservação da liberdade, Maquiavel, mais 

uma vez, acompanhara seus contemporâneos.  Porém, quando esses 

pensadores florentinos procuraram desenvolver uma doutrina baseada no 

caráter estático da imitação das práticas constitucionais de Veneza para a  

preservação da liberdade, surge a originalidade do pensamento de Maquiavel 

em relação ao papel do conflito no dinâmico processo de preservação dessa 

liberdade. É esse pensamento de Maquiavel que fundamenta sua aplicação 

como referência primeira no desenvolvimento do tema e justifica e requer uma 

visão retrospectiva do contexto que gerou o pensamento político do Secretário 

Florentino.   

       Essa abordagem introdutória em relação ao contexto no qual Maquiavel 

molda sua formação, e desenvolve suas idéias sobre o conflito social, inicia-se 

com uma retrospectiva a respeito do pensamento político vigente na 

Renascença e procura identificar os principais elementos e valores que 

caracterizam o contexto político e o ambiente no qual Maquiavel concebe  O 

príncipe.  No item “Humanismo e monarquia” é reiterada a importância do 

humanismo na Renascença e no pensamento de Maquiavel, e são destacados 

os valores fundamentais definidos pelos humanistas “cívicos” e endossados 

pelos humanistas da fase mais tardia do movimento renascentista. Nesse 
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sentido, reiteram que apenas através da virtù um príncipe poderia ter a 

esperança de vencer a malícia da fortuna e atingir seus objetivos de honra, 

glória e fama. Procura-se identificar também as principais alterações ocorridas 

no pensamento moral e político da Renascença tardia em relação aos 

humanistas dos Quatrocentos.  Assim, se anteriormente, na defesa da 

liberdade e da justiça, residiam os valores supremos da vida política, mais 

tarde, os livros de aconselhamento aos príncipes propugnavam que o mais 

importante para um governante não consistia em defender a liberdade do 

povo, mas em conservar-lhe a paz. Portanto, no primeiro capítulo busca-se, 

além de reiterar a importância do humanismo no contexto político da 

Renascença, visa-se também oferecer uma visão dinâmica desse contexto no 

sentido do afloramento das idéias republicanas e a revelação mais nítida 

dessas convicções em Maquiavel. 

       O capítulo II, de forma mais específica, procura identificar as principais 

contribuições intelectuais para o ressurgimento do ideal republicano no início 

do século XVI. No primeiro item desse capítulo registra-se a contribuição – 

com freqüência subestimada – da escolástica, em relação ao florescimento das 

idéias republicanas no final da Renascença. Destaque para Girolamo 

Savonarola (1452-1498) e Mario Salomonio (1450-1532). A forma e estrutura 

das análises de Savonarola sobre as ameaças à liberdade – apresentadas na 

segunda parte do “Tratado sobre a constituição e governo da cidade de 

Florença” (1949) - influirão diretamente os pensadores republicanos 

florentinos. Se é verdade que a contribuição da escolástica ao ressurgimentos 

dos ideais  republicanos tem sido subestimada, também é verdade  que existe 

um amplo consenso no sentido de que as grandes e mais importantes obras da 

doutrina política republicana produzidas nessa época seguiram mais de perto o 

modelo humanístico que o escolástico. A retomada de escritos e idéias dos 



 13

humanistas “cívicos” de Florença do início dos Quatrocentos foi, sem dúvida, 

a principal influência sobre o ressurgimento do espírito republicano e que deu 

origem às principais obras da doutrina política republicana, especialmente as 

de Nicolau Maquiavel. Essa contribuição do humanismo no ressurgimento dos 

ideais republicanos é objeto do item 2 do segundo capítulo. Observa-se aqui, a 

nítida transição entre o Maquiavel de O príncipe – no qual organiza seu 

aconselhamento ao governante destacando o valor básico da segurança, no 

sentido de o príncipe conservar seu Estado, para só depois considerar suas 

metas de honra, fama e glória e o Maquiavel dos Discorsi nos quais destaca o 

valor fundamental da liberdade.   

       O capítulo III – “Maquiavel e a manutenção da liberdade: o conflito”- 

explicita o momento da originalidade do pensamento de Maquiavel em relação 

ao conflito social. Seriam esses conflitos os produtores das melhores 

instituições e não fruto indesejado de limitações dessas instituições em 

período infeliz na história de um povo. O caráter de essencialidade da 

existência desses conflitos em relação à manutenção da sociedade e 

preservação da liberdade é o ponto de distinção entre Maquiavel e os demais 

pensadores republicanos florentinos. Maquiavel, a exemplo dos  teóricos 

responsáveis pelo ressurgimento do espírito republicano também destaca o 

ideal da liberdade política. Enfatiza também que não basta que a cidade tenha 

um princípio livre -  como ocorrera com Roma – mas, que assegure também a 

preservação dessa liberdade, através de leis e instituições adequadas – como 

também ocorrera com Roma. Neste ponto, Maquiavel dá um passo adiante que 

o diferencia não apenas dos demais teóricos republicanos contemporâneos, 

como também em relação aos humanistas “cívicos”, inspiradores do ideal da 

liberdade política: todos haviam compreendido o papel e a importância das 
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leis; apenas ele, o Secretário Florentino, soubera compreender que as leis 

devem ser fruto do infinito conflito de desejos opostos. 

       Diante desse cenário em que Maquiavel – contrariando os medievais, os 

humanistas que o antecederam e os próprios contemporâneos – exibe o 

conflito como gerador de boas leis, alicerce da sociedade e primeira proteção à 

liberdade, aflora uma questão referencial: haveria uma sociedade onde o 

conflito inexiste? Marcuse, polêmica e prontamente – quatro séculos após as 

conclusões de Maquiavel – responde que sim: as sociedades industriais 

avançadas, as “sociedades unidimensionais”, nas quais não mais existe o 

pensamento crítico e dialético e onde vigora o pensamento unidimensional, 

gerado pelo sistema estabelecido. Fica assim, preliminarmente justificada a 

escolha do segundo pólo de referência do presente trabalho. Fica também 

antecipado que o objeto da presente dissertação não é o de desenvolver uma 

análise comparativa entre o pensamento de Maquiavel e Marcuse em relação 

ao conflito.   Fora esse o objetivo e seria mais lógico escolher, por um lado, 

um “conflitivista” – Platão, Maquiavel, Hobbes, Hume, Marx ou o próprio 

Marcuse, para citar alguns – e, por outro lado, um pensador com inclinação 

mais “harmonicista” – Comte ou Durkheim, talvez.  A opção por Marcuse 

justifica-se também pelo intenso impacto causado por suas conclusões em 

relação às análises críticas das “sociedades unidimensionais” e publicadas em 

One Dimensional Man, em 1964. Ele próprio ao redigir o folheto promocional 

do lançamento do livro observava ter identificado tendências básicas na 

sociedade industrial avançada que geraram uma forma de pensamento e 

comportamento que havia minado a base da cultura tradicional. Destacava 

ainda que a principal característica dessa nova forma de pensamento e de 

comportamento era a repressão de todos os valores, aspirações e idéias que 

não podiam ser definidas em termos de operações e atitudes validadas pelas 



 15

formas prevalecentes de racionalidade. E mais, - com interesse específico para 

o presente trabalho - que a principal conseqüência dessa nova forma de pensar 

e de agir era o enfraquecimento, e mesmo o desaparecimento, de toda crítica 

genuinamente radical e a integração de toda oposição ao sistema estabelecido. 

Estava explicitado, então, o fim da oposição e do conflito nas sociedades 

industriais avançadas, identificadas como “sociedades unidimensionais” por 

Herbert Marcuse.   

       Por ocasião do lançamento de One Dimensional Man Marcuse, observa 

também que nesse novo livro iria procurar desenvolver uma perspectiva 

analítica mais global em relação às análises esparsas dos mecanismos internos 

da sociedade industrial moderna, apresentadas em seus textos anteriores – 

principalmente em “Razão e Revolução”(1954), “Eros e Civilização” e 

“Marxismo Soviético”(1958), como também em trabalhos analíticos de autoria 

de vários outros membros da Escola de Frankfurt, em especial os de 

Horkheimer e Adorno.  

       Na busca da identificação das origens das referências críticas de Marcuse 

em relação às sociedades modernas “sem conflito e sem oposição”, orienta-se 

a pesquisa para a Escola de Frankfurt, sua criação, objetivos e os primeiros 

tempos do Instituto de Pesquisas Sociais que lhe deu origem. Ainda no 

capítulo IV aborda-se a direção de Max Horkheimer, com sólidas marcas nos 

destinos da instituição e no desenvolvimento da Teoria Crítica, tida por muitos 

como a grande influência na concepção e desenvolvimento das análises 

marcuseanas a respeito das “sociedades unidimensionais”.  A seguir, no item 3 

do capítulo IV  registra-se a adesão de Marcuse ao movimento frankfurteano, 

sua imersão no desenvolvimento da Teoria Crítica e os aspectos mais 

específicos da influência da Escola em seu pensamento crítico.  O trabalho 

realizado, já na década de 1940,  em conjunto com outro membro da Escola de 
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Frankfurt com Franz Neumann – “Teoria da Mudança Social – e suas 

“Thesis”, de 1946,   são destacados como precedentes na identificação das 

“sociedades sem oposição e sem conflitos”.  

       No capítulo seguinte, o foco está direcionado para a identificação das 

forças componentes do mecanismo que gera o desaparecimento de toda 

crítica, da negação, do conflito e promove a integração de toda oposição no 

sistema estabelecido: as novas formas de controle social. Destaca também, em 

seu primeiro item outro aspecto ainda mais grave das conclusões de Marcuse 

em relação às “sociedades unidimensionais”: através de um processo de 

falseamento das necessidades, tal mecanismo de controle causa uma 

desvalorização ou mesmo uma perversão das liberdades. É o caminho para a 

“euforia na infelicidade”, quando o individuo que tem sua autêntica liberdade 

cerceada - oposição e conflito potencial - torna-se cúmplice do próprio 

sistema que o domina. 

       O elemento textual final da presente dissertação - “Conclusão” – pode ser 

observado em duas distintas dimensões. Na primeira é apresentada uma 

conclusão lógica e linear, uma vez aceitos os pressupostos dos autores 

considerados. Isto é, Maquiavel enfatiza o caráter essencial do conflito social 

na manutenção da sociedade, na elaboração de boas leis e na própria 

preservação da liberdade. Marcuse alardeia a identificação de um tipo de 

sociedade moderna onde não há oposição, não há o conflito social. Conclusão 

lógica: este é um tipo de sociedade que não propicia condições seguras para 

sua manutenção e para a preservação da verdadeira liberdade.   

       A seguir, mais em linha com o objetivo da presente dissertação – 

apresentar, para reflexão, elementos decorrentes do contraste entre o 

pensamento de Maquiavel em relação ao conflito social e as conclusões de 

Marcuse em relação às suas análises críticas das “sociedades unidimensionais” 
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- são apresentadas ilações e conjecturas a respeito do pensamento dos dois 

ilustres autores em relação ao conflito social, também com interesse para a 

área da Filosofia do Direito. 
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I. O PENSAMENTO POLÍTICO NA RENASCENÇA E MAQUIAVEL 

 

       Na Itália do Renascimento impera grande instabilidade política. A tirania 

campeia em pequenos principados, governados despoticamente por famílias 

sem tradição dinástica ou de legitimidade contestada. Nesse contexto, de 

freqüentes contestações de poder, o príncipe busca, através da astúcia, da ação 

rápida e fulminante contra os adversários, manter o poder. Esmagar a 

oposição interna e efetivar alianças com outros principados, constituem 

medidas basilares em relação à manutenção do poder. Sem a legitimação da 

tradição ou da vontade popular é em atos de força que o poder se funda nesse 

panorama fluido e instável de um país dividido em múltiplos Estados. Essa 

intensa multipolarização do poder e sua fundamentação em atos de força 

criam um vazio pronto a ser ocupado pelos hábeis condottieri: aventureiros e 

filhos da fortuna, especialistas na técnica militar e que vendem seus serviços 

de segurança e conquista ao príncipe que melhor lhe pague. Como os 

pequenos Estados não têm recursos para manter tropas regulares, os 

condottieri adquirem importância crescente e alguns chegam a conquistar 

principados e estabelecer alianças com reis, cardeais e papas. A alternativa 

para os pequenos Estados italianos era apelar para monarquias da Europa 

ocidental, comprometendo com freqüência sua soberania em relação ao 

Império Germânico, à França e à Espanha que disputam a posse de vários de 

seus territórios.  

       Ao abordar o tema a respeito do período dos regimes mais despóticos da 

Itália renascentista, Quentin Skinner em “As Fundações do Pensamento 

Político Moderno”1 destaca o critério de Francesco Guicciardini que, no final 

                                                 
1 SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. São Paulo: Cia. Das Letras, 1996. 
p. 134.  
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de 1530, ao escrever sua “História da Itália”2 dividiu a Renascença tardia em 

duas fases distintas, considerando como linha divisória exatamente o ano de 

1494, quando as “tropas francesas, a pedido de nossos próprios príncipes, 

começaram a instigar aqui as piores dissensões”. Se, antes dessa linha 

divisória, a península viveu um período de paz e tranqüilidade, com a invasão 

de Carlos VIII, naquele ano de 1494, o rei da França submeteu Florença e 

Roma, avançou até Nápoles e autorizou seu poderoso exército a devastar o 

campo. Seu sucessor, Luís XII efetuou mais três invasões, atacou Milão várias 

vezes e fez a guerra tornar-se endêmica em toda a península. 

       Nesse período de conflitos, uma nítida tendência que se acentuava era o 

avanço constante e ininterrupto de formas cada vez mais despóticas de 

principado. Mesmo em Florença e Roma – cidades com notórias marcas no 

pensamento político de Maquiavel – aflora um demorado conflito entre os 

defensores da liberdade republicana e os expoentes das práticas que se 

acusava de “tirânicas”. E, no caso específico de Florença, o marco definitivo 

na instituição do despotismo dos Médici ocorre em 1480, quando o neto de 

Cosme, Lourenço, o Magnífico, conseguiu criar o Conselho dos Setenta, órgão 

permanente cujos membros eram em sua maioria seus partidários e que 

recebeu poderes especiais sobre os negócios da República. Depois da morte 

prematura de Lourenço, em 1492, ocorreram ainda mais duas tentativas sérias 

de excluir seus sucessores do poder e restabelecer as velhas tradições de 

liberdade republicana. A primeira delas, em 1494, - quando Piero, filho de 

Lourenço, foi exilado logo depois de entregar, sem sinais de dignidade, 

Florença aos franceses - deu origem ao período que propiciou a oportunidade 

de participação de Nicolau Maquiavel na administração florentina com 

                                                 
2 GUICCIARDINI, Francesco. In SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. 
Op. Cit. p. 134. 
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reflexos significativos em sua formação intelectual. Assim, com a expulsão 

dos Médici de Florença instala-se o severo regime republicano liderado pelo 

monge Savonarola (1452-1498) e Maquiavel inicia-se na vida pública, 

trabalhando na chancelaria em cargos menor importância. Porém, quatro anos 

depois, a oposição interna, sustentada pelo papa Alexandre VI (1431-1503), 

depõe, enforca e queima Savonarola, e Maquiavel é indicado para o posto de 

Segundo Chanceler da República. Porém, esse período republicano em 

Florença ruiu em 1512, quando os Médici retornaram ao poder apoiados por 

tropas espanholas e o rápido fracasso do derradeiro esforço na direção de um 

regime mais popular, em 1527, demonstram a inexorável tendência verificada 

em Florença no rumo de um “governo d’um solo”3. 

       Vários elementos importantes do pensamento político da Renascença que 

foram trazidos à luz pelo triunfo generalizado do governo dos signori por 

quase toda a península. Uma dessas conseqüências foi a sensível redução do 

interesse pelos valores que sustentavam a tradicional concepção republicana 

de cidadania. Se, para Leonardo Bruni (1370-1444) e seus sucessores, parecia 

óbvio a idéia de que um engajamento integral no negotium da cidade 

correspondia à vida mais digna que um homem podia levar; para Pico della 

Mirandola (1463-1494) e outros grandes pensadores do final dos 

Quatrocentos, o que parecia óbvio era ser a vida de ócio, de um retraimento 

contemplativo, a que mais apreço merecia.  Assim, o interesse voltado à 

política pelos humanistas do começo do século veio a ser tido como uma 

forma menor e mesmo vulgar, de preocupação intelectual. 

       Uma outra mudança de perspectiva política desenvolvida durante a fase 

dos senhores absolutistas foi no sentido de que mesmo aqueles que 

continuavam a dedicar mais atenção ao estudo da política passaram a dirigir 

                                                 
3 SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. p.136. 
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seus trabalhos a um público bastante diferente. Dessa forma, se os primeiros 

humanistas cívicos tinham como normal um contexto no qual as instituições 

eram republicanas e costumavam dirigir seus conselhos e exortações ao corpo 

inteiro de seus concidadãos; os humanistas da Renascença mais tardia, por seu 

turno, pressupunham, na maior parte das vezes, um contexto no qual o 

governo cabia a príncipes e para eles eram dirigidos seus conselhos. 

Movimento em sentido inverso àquele que Maquiavel vai empreender quando 

da transição de “O príncipe” para os Discursos sobre a primeira década de 

Tito Lívio”. A propósito, embora “O príncipe” seja tido, de forma 

praticamente unânime, como o mais célebre entre os “livros de 

aconselhamento” isso não significa que foi Maquiavel o primeiro a escrever 

esse tipo de livro. Já no século XIV observa-se o surgimento de um gênero 

literário dessa ordem em Pádua, com Ferreto de Ferreti escrevendo um elogio 

aos Della Scala quando estes tomaram o poder em 1328. Ao abordar o tema, 

Quentin Skinner observa que também em Milão sucedeu o mesmo, 

“...especialmente depois que Giangaleazzo Visconti passou a salientar o 

caráter absoluto de seu poder, proibindo o uso do termo ‘popolo’ e 

determinando que todos os cidadãos deveriam ser chamados de ‘suditi’. Os 

humanistas de Milão prontamente responderam com uma série de panegíricos 

exaltando o governo dos príncipes”4. Na década de 1420, Uberto Decembrio 

dedicou quatro livros – Dos assuntos públicos – a Fillipo Maria Visconti e seu 

filho Pier Candido Decembrio escreveu, em 1436,  um Elogio à cidade de 

Milão, verdadeira réplica ao  Elogio que Leonardo Bruni dedicara à República 

florentina quase trinta anos antes.  

       Outro aspecto relacionado aos chamados livros de conselho aos príncipes, 

aos detentores do poder, era a acentuada tendência de os humanistas definirem 

                                                 
4 SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. p. 137. 
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antecipadamente, ao formular seus tratados, a que príncipe em particular iriam 

dedica-los. Dessa forma, Francesco Patrizi dedicou, na década de 1470, sua 

análise – Do reino e da educação do rei – ao papa Sisto IV e Bartolomeo 

Sachi escreveu, em 1471, “seu tratado sobre ‘O príncipe’ para um dos duques 

de Mântua da família Gonzaga.”5  

       Nosso autor – Nicolau Maquiavel – também tinha suas pragmáticas 

razões para oferecer seu “O príncipe” ao “Magnífico Lourenço, filho de Piero 

de Médici” apesar de considerar “...este trabalho indigno da atenção de Vossa 

Magnificência, confio, em função de sua humanidade, seja ele aceito, uma vez 

que não lhe posso dar maior presente do que a capacidade de aprender, muito 

brevemente, tudo o que, durante anos, com tantos transtornos e riscos, pude 

conhecer”.6 Assim, em 1513, Maquiavel, que até então apenas servira à 

República florentina, tinha boas razões para oferecer seus préstimos de 

conselheiro a um príncipe, pois, a República desabara no ano anterior e, com a 

volta dos Médici ao poder Maquiavel encontrava-se sem emprego e precisava 

das boas graças dos novos senhores de Florença e, com algum otimismo, 

vislumbrar a oportunidade de voltar ao ofício público, como tanto queria. 

Alem do desejo e do otimismo quanto à possibilidade de voltar à atividade 

pública, as cartas enviadas ao amigo Vettori nesse período, apresentam 

também uma síntese de “O príncipe” elaborada pelo próprio autor: “Porque 

Dante disse que não há ciência sem que seja registrado o que se aprendeu, 

anotei aquilo que em sua conversação me pareceu capital e compus um 

opúsculo, ‘De Principatibus’, no qual aprofundei o quanto pude as reflexões 

sobre esse objeto, discutindo o que é um principado, de quantas espécies são, 

                                                 
5 BARON, Hans. Em Busca del Humanismo Cívico Florentino-Ensayos sobre el cambio del pensamiento 
medieval al moderno. In: SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. p. 
138. 
6 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Trad.  Lívio Xavier. São Paulo: Abril Cultural, 1973. p. 9. 
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como são adquiridos e como são mantidos e por que são perdidos.”7 Da 

análise das respostas do amigo Vettori observa-se que ele não alimentou o 

otimismo de Maquiavel em relação ao objetivo de fazer os Médici lerem seu 

livro e que lhe fosse assim,  viabilizada a volta ao ofício público. Aliás, quanto 

a esse objetivo, o livro pode ser considerado um fracasso, porem, teve um 

enorme sucesso que revolucionou o próprio gênero dos livros de conselho 

para príncipes e tornou-se uma das obras mais instigantes da filosofia política.  

 

I.1 O Humanismo e Maquiavel 

  

        “A definição mais comum de humanismo é a tendência a reassumir os 

valores da antiguidade. Isso significa que o pensamento grego e romano, em 

toda sua extensão é retomado como paradigma de saber. O humanista, 

portanto, é aquele que se apaixona pelos antigos e neles bebe a sabedoria. 

Um humanista é apóstolo da antiguidade.” – Gabriel Chalita8 

 

       Embora a teoria política da Renascença tardia mostre uma mudança 

significativa em relação à primeira parte da Renascença, deve-se ter claro que 

os livros de aconselhamento a príncipes, que tão bem representam essa fase, 

mantêm muito do pensamento político da época anterior. Dessa forma, se não 

havia nada de muito novo quanto à idéia de oferecer conselhos práticos aos 

dirigentes políticos; também é verdade que os humanistas da Renascença 

tardia continuavam a buscar inspiração nas atitudes e valores definidos pelos 

humanistas cívicos do começo do século XV. O seu herói continua sendo o vir 

                                                 
7 MACHIAVELLI. Lettere. Milão: Feltrinelli, 1981. In: BIGNOTTO, Newton. Introdução- Discursos sobre 
a primeira década de Tito Lívio. Glossário e revisão técnica Patrícia Fontoura Aranovich; tradução MF; 
edição de texto Karina Jannini. – São Paulo: Martins Fontes, 2007. p. XX. 
8 CHALITA, Gabriel. O poder. Reflexões sobre Maquiavel e Ethienne de La Boétie. – 3. ed. ver. – São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005. p. 49. 
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virtutis e a ambição mais adequada a uma personalidade heróica consistia em 

almejar o mais elevado grau de honra, glória e fama. 

       Esses valores, definidos pelos humanistas cívicos do começo do século 

XV, são também endossados por Maquiavel. Em “O príncipe” ele insiste que 

a conduta do príncipe deve ser tanto onesta  quanto  utile e observa, na parte 

final do texto – “Exortação ao príncipe para livrar a Itália das mãos dos 

bárbaros” - que nada cobre um homem de maior honra do que a fundação de 

novo principado: “...as antigas instituições políticas não eram boas e não 

houve ninguém que tivesse  sabido arranjar outras; e nunca coisa nenhuma 

deu tanta honra a um governante novo como as novas leis e regulamentos que 

elaborasse. Quando esses homens são bem fundados e encerram grandeza, 

fazem com que ele seja reverenciado e admirado: e na Itália não faltam 

motivos para a realização desse trabalho”9   

       Outro elemento comum de continuidade entre os teóricos dos espelhos 

dos príncipes e seus predecessores refere-se à base da análise que fizeram em 

relação às forças que se contrapunham ao vir virtutis,  na sua busca da honra, 

da glória e da fama. A deusa da Fortuna continua a mostrar-se tanto capaz de 

fazer a felicidade de alguém, como também, de infligir danos inesperados e, 

com freqüência, irreparáveis. Maquiavel também, não apenas mantém, como 

reitera essa convicção já no capitulo primeiro do “Príncipe” quando observa 

serem dois os principais caminhos pelos quais se adquire um principado: 

“...pela fortuna ou pela ‘virtu’”.10 Mais adiante, no capítulo VI, Maquiavel 

observa que César Bórgia “...adquiriu o Estado com a ‘fortuna’ do pai e sem 

esta o perdeu...” e reitera o caráter instável da deusa no penúltimo capítulo do 

                                                 
9 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução de Lívio Xavier. São Paulo: Abril Cultural, 1973. p.114. 
10 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Op. cit. p. 11. 
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“Príncipe”: “De quanto pode a fortuna nas coisas humanas e de que modo se 

deve resistir-lhe”.11 

       Esses autores dos livros de espelhos oferecidos aos príncipes, logo após 

terem enfatizado o papel da fortuna nos negócios humanos, passam a discutir 

as qualidades necessárias a um governante para assegurar que o poder da 

Fortuna possa tornar-se passível de controle. Mais uma vez identifica-se entre 

os humanistas tardios um elemento que revela sua dependência a um esquema 

conceitual delineado pelos humanistas do início dos Quatrocentos. Seria, 

então, apenas através de virtù que um príncipe poderia ter a esperança de 

vencer a malícia da Fortuna e atingir seus objetivos de honra, glória e fama. 

Também Maquiavel mantém esse elemento de continuidade em relação aos 

humanistas cívicos e reitera já no início de “O príncipe” que um homem de 

autêntica virtù jamais poderá ser completamente derrotado, sequer pela mais 

adversa fortuna.  

       Observa-se, portanto, em que medida os autores de livros de espelho dos 

príncipes na Renascença tardia, continuavam a fazer seus os valores e 

conceitos já articulados pelos humanistas de início dos Quatrocentos. Entende-

se, também de interesse, mesmo que em nível introdutório para o presente 

trabalho, analisar uma série de novos elementos no pensamento moral e cívico 

dos humanistas ditos tardios. Primeiramente, porque estes teóricos também 

serão uma importante fonte de influência no pensamento político de 

Maquiavel, especialmente na fase que antecede seu percurso rumo ao  

republicanismo. Nota-se também que a introdução de novos elementos no 

pensamento moral e político dos humanistas tardios deve-se, principalmente, 

às alterações verificadas em relação ao público a quem suas obras eram 

endereçadas. Movimento no sentido inverso em relação àquele que vai ser 

                                                 
11 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução de Lívio Xavier. São Paulo: Abril Cultural, 1973. p. 109. 
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implementado por Maquiavel quando de sua transição de “O príncipe” para os 

“Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio” em que nosso autor 

desenvolve conceitos políticos mais diretamente relacionados com o tema da 

presente dissertação. 

      Entre as alterações ocorridas no pensamento moral e político dos autores 

de livros de aconselhamento aos príncipes, na Renascença tardia, em relação 

aos humanistas cívicos, a que se apresenta de forma mais radical é a que diz 

respeito aos próprios objetivos de governar. Os humanistas do início dos 

Quatrocentos, assim como os autores de livros de aconselhamento destinados 

aos podestá e aos magistrados das cidades, propugnavam que na defesa da 

liberdade e da justiça residiam os valores supremos da vida política, enquanto 

os autores dos livros de aconselhamento aos príncipes, argumentavam que o 

mais importante para um governante não consistia em defender a liberdade do 

povo, mas em conservar-lhe a paz.  Maquiavel também observa por diversas 

vezes em “O príncipe” que o principal dever de um governante deve ser o de 

cuidar de sua própria segurança, ao mesmo tempo em que garante que seus 

súditos vivam estavelmente e em segurança. 

         Uma outra modificação que os doutrinários dos livros de conselho que 

os humanistas da Renascença tardia apresentam é em relação ao conceito 

chave de vitù. Assim sendo, se concordavam com os predecessores humanistas 

da primeira parte dos Quatrocentos, procurando estabelecer esse conceito em 

termos heurísticos, como a qualidade que capacita alguém a enfrentar a força 

da fortuna, e a atingir a honra, a glória e a fama; por outro lado, eles divergiam 

de seus predecessores, ao utilizar o termo, interessados quase exclusivamente 

na virtù dos governantes, diferentemente dos humanistas cívicos, cujo 

interesse central focava analisar a virtù do corpo de cidadãos como um todo.        



 27

Para Quentin Skinner12 esse fato de os doutrinários dos livros de espelho 

passarem a se interessar mais pela vitù dos governantes “levou-os a introduzir 

dois novos e importante matizes em sua análise”. O primeiro desses matizes 

seria a idéia – “adaptada da ‘Política’ de Aristóteles”, ainda conforme 

Skinner – de que as qualidades que merecem ser admiradas em um príncipe 

podem ser distintas daquelas que suscitam admiração num cidadão particular. 

Este aspecto dicotômico encontra-se também, e agravado, no Príncipe de 

Maquiavel. A virtù do governante é aqui apresentada como uma força 

extremamente criativa que lhe permite manter seu Estado e esmagar seus 

inimigos. Ao mesmo tempo, Maquiavel reserva, nessa obra, um papel 

minimamente relevante ao povo, cujo principal mérito passa a residir em sua 

característica tendência a uma benigna passividade, e que “pede apenas para 

não ser oprimido”.  

       O segundo matiz que os humanistas do período mais tardio da Renascença 

introduziram na análise da virtù foi uma tendência a explicar  sentido do termo 

tendo como referência um rol, cada vez mais marcado pelo  heroísmo, de 

qualidades morais individuais. Estariam aqui os humanistas tardios reiterando 

os argumentos já conhecidos dos escritos de Petrarca e dos humanistas do 

início dos Quatrocentos principalmente ao proclamar que ninguém pode 

alegar uma genuína virtù se não exibir as mais importantes virtudes listadas 

pelos moralistas da Antiguidade e, especialmente, se não possuir todas as 

principais virtudes cristãs. Maquiavel rejeita. Ele concorda no sentido de que 

as metas adequadas para um príncipe consistem em honra, glória e fama. 

Porém, discorda, veementemente, em relação à convicção reinante de que o 

meio mais seguro para efetivar esses objetivos será sempre em agir de modo 

convencionalmente virtuoso.  

                                                 
12 SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. p. 146. 
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       A discordância de Maquiavel quanto à convicção generalizada em relação 

ao rol das principais virtudes morais e cristãs que de o governante deveria 

possuir para a identificação de sua virtù pode ser considerada como uma de 

suas principais contribuições para uma área específica do conhecimento que 

ganhou forma mais nítida durante a Renascença e que, posteriormente, na 

modernidade e mesmo na contemporaneidade, passou a ser identificada como 

filosofia política.       

       Se Maquiavel identificou com maior objetividade as posições e 

convicções que contestava, em contrapartida, não teve a mesma clareza em 

relação à natureza exata daquilo que buscava defender. Para alguns, entre eles 

Quentin Skinner essa relativa obscuridade decorre de um consciente “amor do 

paradoxo” com inspiração, inclusive, na ironia hamletiana: “Por vezes 

Maquiavel parece afirmar que, se os príncipes têm obrigação de pautar seus 

atos pela virtude, devem, contudo dar-se conta de que, para agir o mais 

virtuosamente possível, terão de desistir da pretensão de agir, sempre, 

virtuosamente. Ou seja, por vezes ele parece dar indícios de uma ironia que 

com freqüência vemos enfatizada pelos moralistas da Renascença: a ironia 

(na fórmula de Hamlet) de que muitas vezes se torna necessário ‘ser cruel 

apenas para ser bondoso’.”13 Essa linha de reflexão de Maquiavel está 

expressa no capítulo XVI do Príncipe com referência à virtude da liberalidade. 

Afirma que se o príncipe considerar necessário o aumento de tributos, não 

deverá deixar de faze-lo diante do risco de ser tachado de avaro, pois, “com o 

tempo, poderá demonstrar que é cada vez mais liberal”14 ao agir com 

parcimônia. O “amor ao paradoxo” pode mais uma vez ser exemplificado no 

                                                 
13 SKINNER, Quentin.  As Fundações do Pensamento Político Moderno.  Op. cit. p. 152. 
14 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução de L;ivio Xavier. São Paulo: Abril Cultural,1973. p. 71. 
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capítulo seguinte em que Maquiavel analisa a clemência e observa que “César 

Bórgia era considerado cruel...”  e logo a seguir contrapõe: “...contudo, sua 

crueldade havia reerguido a Romanha e conseguido uni-la e conduzi-la à paz 

e à fé.” 15  

       Assim, se o “amor ao paradoxo” pode ser entendido como uma das causas 

de certa obscuridade em relação à argumentação de Maquiavel quando ataca o 

convencional modo de agir virtuoso do príncipe, não é menos verdade que 

também a parcela explícita de sua estratégia de argumentação foi suficiente 

para gerar polêmicas, destacar a originalidade de sua argumentação quanto à  

virtù do príncipe e fundamentar o entendimento relativo ao divórcio entre a 

política e a moralidade. Nesse sentido, são inúmeros os exemplos contidos em 

“O príncipe”. Se, fica expresso que o príncipe não precisa ter todas as boas 

qualidades, Maquiavel vai além:“Antes, teria eu a audácia de afirmar que, 

possuindo-as e usando-as todas, essas qualidades seriam prejudiciais...”.16 

Outra argumentação original – e também polêmica – de Maquiavel sobre o 

papel das virtudes na vida política é a importância dedicada à arte da 

dissimulação. Ele argumenta que, se é essencial ao príncipe aparentar ser 

virtuoso na forma convencional, muitas vezes se mostra impossível ele se 

portar de modo convencionalmente virtuoso.  O príncipe irá deparar-se “com 

coisas que parecem virtudes e que, se fossem praticadas, lhe acarretariam a 

ruína, e outras que poderão parecer vícios e que, sendo seguidas, trazem a 

segurança e o bem-estar do governante”.17 Ou ainda, que é necessário a um 

príncipe, “para se manter, que aprenda a poder ser mau e que se valha ou 

deixe de valer-se disso, segundo a necessidade”.18    

                                                 
15 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Op. cit. p. 75. 
16 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Op. cit. p. 80. 
17 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Op. cit. p. 70. 
18 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Op. cit. p. 69.  
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       Até aqui, mesmo em nível introdutório, buscou-se evidenciar que o 

“aconselhamento” de Maquiavel, especialmente em “O príncipe”, está 

orientado por uma noção altamente original daquilo que se deve considerar a 

verdadeira virtù de um príncipe. Até então, de um modo geral supunha-se que 

a posse da virtù podia ser identificada à posse de um conjunto de virtudes 

maiores, especialmente as principais virtudes cristãs. Maquiavel, ao contrário, 

utilizará o conceito de virtù mais simplesmente para referir-se a todo o 

conjunto de qualidades, “sejam elas quais forem”, cuja obtenção o príncipe 

possa considerar necessária para “manter seu estado”, “realizar grandes feitos” 

e atingir seus objetivos de honra, glória e fama. Na tentativa de uma noção 

mais definitiva de quem é um homem de virtù para Maquiavel e suas palavras 

finais de aconselhamento ao príncipe pode-se resumir dizendo-se que “ele 

aconselha o príncipe a que trate,  mais que tudo, de tornar-se homem de 

‘disposição flexível’, deve ser capaz de variar sua conduta do bem ao mal, e 

do mal ao bem, ‘conforme lhe ditar a fortuna e as circunstâncias’.19 

       Embora não seja nesse período de aconselhamento aos príncipes, e mais 

especificamente na redação do Príncipe, em que Maquiavel tenha 

desenvolvido conceitos mais diretamente relacionados ao tema principal da 

presente dissertação – o conflito social – entendeu-se de interesse esta 

abordagem em nível introdutório não apenas para efeito de contextualização 

como também para apresentar uma visão complementar – para alguns – ou 

como um contra-ponto – para outros – em relação ao período “republicano” de 

Maquiavel quando, principalmente nos “Discursos sobre a primeira década 

de Tito Lívio” o Secretario Florentino insiste sobre a importância da oposição 

                                                 
19 SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. p. 159. 
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e do conflito social como verdadeiro cimento a assegurar a estabilidade de 

uma República. 
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II. AS IDÉIAS REPUBLICANAS DO FINAL DA RENASCENÇA 

 

       “A história da teoria política na Renascença tardia oferece uma 

excelente ilustração da frase de Hegel segundo a qual a coruja de Minerva 

somente abre as asas ao cair do crepúsculo. O século que se seguiu à paz de 

Lodi, em 1545, presenciou o triunfo definitivo do governo dos príncipes por 

quase toda a Itália. No entanto, foi nesse período do crepúsculo das cidades-

Estado, que a doutrina política republicana gerou suas contribuições 

inegavelmente mais originais e importantes”.  (Quentin Skinner)20 

 

       Entre as diversas cidades-Estado nas quais as idéias republicanas 

continuaram a ser debatidas e celebradas no final da Renascença, foi Veneza a 

que exibiu o mais duradouro apego aos tradicionais valores de independência 

e auto-governo. E, especialmente depois da instituição do Conselho dos Dez 

como órgão secreto e permanente de segurança pública, em 1335, não 

ocorreram mais perturbações da ordem pública. Veneza inicia, então, um 

período de liberdade e segurança que praticamente não teve interrupção, 

despertando, por isso mesmo, a tenção e mesmo a inveja de toda a península e 

desfrutando de reputação tão especial que passou a ser identificada como a 

Sereníssima República. A análise de como os venezianos conseguiam 

conciliar a liberdade política com a exclusão das facções começou a atrair a 

atenção dos constitucionalistas já em fins do século XIV. Porém, foi no início 

do século XVI que o interesse em relação à invejável imutabilidade da 

constituição de Veneza tornou-se ainda maior para o resto da Itália.  

Especialmente em Florença, onde a própria liberdade estava sendo 

                                                 
20 SKINNER, Quentin. As fundações do pensamento político moderno. Revisão técnica Renato Janine 
Ribeiro. – São Paulo: Companhia das Letras, 1996. p. 160. 



 33

drasticamente limitada pelos Médici, começou-se a especular como os 

venezianos podiam combinar um regime tão pacífico quanto o de Florença 

com um elenco muito mais extenso de liberdades políticas. Donato Giannotti 

(1492-1573), amigo de Maquiavel e republicano fervoroso, apresenta em seu 

Diálogo sobre a República dos venezianos, uma ampla análise da constituição 

veneziana e conclui que a combinação de liberdade e segurança alcançada 

pelos venezianos fora fruto de duas causas principais: primeiramante, é o 

equilíbrio entre o poder de um (o Dodge), o poder de poucos (através do 

Senado) e o poder de muitos (o povo, através do Grande Conselho) e como 

também, o complexo sistema de votação, que buscava garantir que todo 

magistrado fosse eleito e que toda decisão política visasse o bem comum.  

Também nessa linha, conclue Gasparo Contarini (1483-1542), autor de uma 

das mais importantes entre as inúmeras elaborações auto-elogiosas do período 

de longa duração da “serena e segura” Veneza: “A resposta por ele aventada, 

mais uma vez, conforme a sabedoria de seus predecessores, reza que a 

constituição de Veneza é ‘uma tal mescla de todos os estados, que somente 

essa cidade conserva a soberania num príncipe, o governo na nobreza e a 

autoridade no povo, de modo que as formas de todos parecem equilibrar-se 

muito bem’, e assim se excluem os conflitos internos”.21   

       Portanto, enquanto Veneza mantinha-se em um processo de continuidade, 

sem rupturas, a tradição republicana da doutrina política renascia, tanto em 

Florença quanto em Roma, no início do século XVI. E, se na prática, essas 

cidades tiveram nesse período, apenas breves espaços de tempo para desfrutar 

a liberdade restaurada nas vãs tentativas de conter a difusão do principado, 

fizeram, isto sim, com que aflorasse consistentemente a doutrina política 

republicana.  
                                                 
21 SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. pp. 162-163. 
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II.1  A Escolástica e o pensamento republicano 

 

       Embora haja consenso entre os analistas e pesquisadores quanto ao caráter 

fundamental da contribuição do humanismo cívico em relação ao 

florescimento das idéias políticas republicanas do final da Renascença, parte 

desses estudiosos entende que a contribuição da escolástica nesse processo 

tem sido subestimada. A justificativa para esse entendimento, é no sentido de 

as liberdades tradicionais das cidades republicanas da Itália não foram 

defendidas apenas por humanistas profissionais, mas também por inúmeros 

teólogos e juristas, cujos escritos ainda costumavam utilizar uma linguagem 

bem mais próxima da escolástica que do pensamento moral e político do 

humanismo. 

       Dessa forma, na busca da identificação de elementos componentes do 

contexto intelectual que influenciou o pensamento de Maquiavel, entende-se 

de interesse a menção, mesmo que em nível introdutório, de pelo menos dois 

pensadores que, direta e indiretamente, podem representar a contribuição da 

escolástica na sobrevivência dos valores republicanos e no próprio 

florescimento das idéias políticas republicanas no final da Renascença: o Frei 

Girolamo Savonarola (1452-1498) e Mario Salamonio (1450-1532).  Nos 

textos do primeiro encontra-se uma tentativa sistemática de defender a 

restauração republicana, com base em valores essencialmente escolásticos. 

Sua obra reitera vários argumentos de tomistas do século XIV, especialmente 

Ptolomeu de Luca, cuja continuação do discurso de Santo Tomás de Aquino, 

sobre O governo dos príncipes, Savonarola segue muito próximo. Por seu 

turno, Salamonio, romano, defensor das antigas liberdades da cidade elaborou  

o mais notável tratado em relação ao embasamento da linguagem legal e 

política da escolástica contra a própria “tirania papal” expondo uma doutrina 
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da soberania popular inalienável, com o objetivo de justificar a forma de 

governo que ele entendia ser a mais adequada para Roma. 

       Girolamo Savonarola nascido em Ferrara, estudou na Universidade de 

Bologna e transferiu-se para Florença em 1482, lá permanecendo até 1487. 

Atendendo chamado de Lourenço de Médici voltou para Florença em 1490 e 

no ano seguinte foi eleito prior do convento dominicano de São Marcos. 

Tornou-se, rapidamente, um célebre pregador, mas foi somente depois do 

golpe de Estado antimediceu de 1494 que finalmente projetou-se como 

“profeta” e defensor dos valores políticos republicanos. Como pregador 

ortodoxo das crenças políticas tradicionais demonstrava, com freqüência, 

hostilidade em relação à ênfase observada pelos humanistas na suposta 

capacidade da fortuna para reger e dominar os assuntos humanos.  Porém, 

deve-se evitar o equívoco de entender Savonarola como um completo opositor 

em relação às tradições e aspirações da Florença quatrocentista. Como 

exemplo, basta que se observe a completa concordância de sua profética visão 

de futuro para Florença e a mítica colocação de Bruni e seus discípulos no 

sentido de que a cidade fora fundada no período da máxima liberdade dos 

romanos e que estaria assim Florença destinada a ser a máxima guardiã das 

liberdades toscanas. Com certa freqüência historiadores e comentadores da 

obra de Savonarola têm visto uma habilidade quase oportunista a forma com 

que o frade aceitou, adaptou e aplicou essa crença muito difundida em relação 

ao papel histórico de Florença. Merece referência o cuidado e  respeito com 

que Maquiavel menciona em seu Décimo Primeiro Discurso do Livro 

Primeiro dos “Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio” o caráter 

profético das propostas do frei dominicano: “A salvação de uma república ou 

dum reino, portanto, não está em ter um príncipe que governe com prudência 

enquanto vive, mas em ter um que ordene tudo de tal modo que, morto 



 36

embora, tudo se mantenha. E, ainda que os homens rudes sejam mais 

facilmente persuadidos de uma ordenação ou duma opinião nova, nem por 

isso é impossível persuadir os homens civis que não se presumem rudes. O 

povo de Florença não parece ser ignorante nem rude, no entanto, o frei 

Jerônimo Savonarola o persuadiu que flava com Deus. Não quero julgar se 

era verdade ou não, pois que de tal homem se deve falar com reverência, mas 

digo, sim, que um número infinito de florentinos acreditava sem ter visto nada 

de extraordinário que os levasse a crer; porque sua vida, sua doutrina e o 

assunto de que falava era suficiente para que lhe dessem fé.”22  

 

       De qualquer forma, se Savonarola merece ser mencionado como fonte de 

contribuição da escolástica ao florescimento das idéias políticas republicanas 

no final da Renascença, sua obra publicada poucas semanas antes de sua 

queda, em 1949, - “Tratado sobre a constituição e governo da cidade de 

Florença” – também deve ser destacada. O texto dividido em três seções 

aborda, na primeira, o tema de que, embora a monarquia possa ser, em termos 

absolutos, a melhor forma de governo, não é a melhor forma para a Itália e 

ainda muito menos para Florença, onde é fundamental um regime republicano 

para garantir, acima de tudo, a conservação de suas liberdades tradicionais. Na 

segunda seção, Savonarola analisa as ameaças que poderiam comprometer a 

conservação da verdadeira liberdade. Entre essas ameaças, o frei dominicano, 

de forma até surpreendente, não dá maior importância à velha crença de que a 

busca exagerada dos ganhos privados possa ser prejudicial a um governo livre. 

Outras duas ameaças à liberdade analisadas por Savonarola tiveram 

diferentes posições de Maquiavel em relação às mesmas. Quanto à ameaça 

                                                 
22 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Glossário e revisão técnica 
Patrícia Fontoura Aranovich; tradução MF; edição de texto Karina Jannini – São Paulo: Martins Fontes, 2007. 
p. 52. 
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representada pela utilização de tropas mercenárias na segurança de uma cidade 

Maquiavel, por diversas oportunidades reitera seu ponto de vista também 

contrária à contratação de soldados mercenários, a exemplo de seu Vigésimo 

Discurso, Livro Segundo dos “Discorsi”: “Que perigo corre o príncipe ou a 

república que se valha de milícia auxiliar ou mercenária”.  No que diz 

respeito à outra ameaça, ou melhor, ao supremo perigo para a liberdade que, 

no entender de Savonarola, reside nos conflitos civis, Maquiavel entende de 

forma totalmente diversa daquela destacada por Savonarola, conforme 

desenvolvimento da presente dissertação. Na terceira e última seção do 

“Tratado sobre a constituição e governo da cidade de Florença” enumera as 

medidas que devem ser adotadas para resguardar a preciosa liberdade. Reitera 

toda a sua fé na eficácia das instituições, argumenta, em estilo 

caracteristicamente escolástico, que a única proteção segura está em tratar o 

corpo inteiro dos cidadãos como suprema autoridade em todos os assuntos 

políticos e finalmente, conclui que a liberdade somente se conserva 

garantindo-se, que os cidadãos e seu governo sejam uma única e mesma coisa. 

       O outro pensador cuja obra também foi destacada como parte da 

contribuição da escolástica no desenvolvimento das idéias republicanas no 

final da Renascença – Mario Salamonio – romano, graduou-se na 

Universidade de Roma e desenvolveu vasta experiência em assuntos legais e 

políticos. Em 1494 foi nomeado, pelo papa Alexandre VI, membro de uma 

comissão para a reforma do sistema legal de Roma e quatro anos depois, já em 

Florença. Desempenhava as funções de capitano del popolo. Salamonio foi 

um dos principais juristas de seu tempo, célebre pelos seus comentários sobre 

o Digesto e pioneiro no propósito de incorporar os métodos históricos dos 

humanistas à filosofia do direito. Seu livro sobre a soberania popular – “A 

soberania do patriciado romano” – embora escrito entre 1512 e 1514, 
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somente fora impresso em 1544, com o intuito de ser utilizado como 

importante fundamento teórico em favor da causa republicana. Salamônio 

desenvolve seu trabalho através diálogos com seus três interlocutores – um 

historiador, um teólogo e um jurista, buscando identificar as possibilidades e 

as dificuldades para se ter uma vida cívica plena e feliz na Itália de seu tempo. 

Período esse que o Historiador descreve como “uma época miserável, em que 

abundam os maus hábitos e pouco se cultiva a virtude”.23  Em Salamonio 

também a corrupção impede que se desfrute de uma vida cívica satisfatória. 

Ao contrário de Savonarola, para Salamonio, o excesso de riqueza é tido como 

um dos fatores que inibem uma vida cívica virtuosa. Pois, conforme o 

Teólogo, “ninguém pode servir ao mesmo tempo a Deus e a Mamom” e o 

Filósofo complementa que “quando numa cidade se honra os ricos e as 

riquezas, os virtuosos e probos acabam sendo desprezados”. Naturalmente, 

Salamonio atribui às invasões dos “bárbaros”, que se repetiram a partir de 

1494, a principal culpa pela ruína da vida cívica na Itália. Como forma de a 

Itália salvar-se do caos gerado pelas invasões a resposta de Salamonio é a 

mais obvia: as cidades têm que tomar providências para sua defesa. Aqui, 

Salamonio também desfere sua crítica em relação às tropas mercenárias. O 

filósofo desfere seu ataque de praxe contra “aqueles que lutam por meio de 

mercenários”. Os outros interlocutores acolhem e complementam a crítica. O 

Jurista sustenta que “os mercenários passam o tempo todo em seus 

acampamentos, e são completamente inúteis no campo de batalha”  e o 

Historiador cita os recentes sucessos dos franceses na guerra contra os 

venezianos e o papa para provar sua tese. A solução, portanto, estaria em 

                                                 
23 SALAMONIO, Mario. A soberania do patriciado romano. In: SKINNER, Quentin. As Fundações do 
Pensamento Político Moderno. São Paulo: Cia. Das Letras, 1996. p. 169. 
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formar sua própria milícia que lutaria pela sua liberdade em lugar de deixar 

esse dever nas mãos de mercenários que lutam por simples soldos de terceiros. 

       Para Salamonio, a condição essencial para uma vida cívica livre reside na 

criação de eficazes instituições cívicas e na sua manutenção em boa ordem 

para que possam garantir o poder soberano nas mãos do conjunto inteiro dos 

cidadãos. Nos últimos diálogos da “Soberania do patriciado romano” 

Salamonio refuta a idéia de que o príncipe tenha qualquer direito a dispensar o 

cumprimento da lei, afirmando que tal disposição não seria melhor que a 

tirania e reitera que “tudo deve ser decidido pelo recurso à dignidade da 

lei”.24 

 

II.2 O humanismo e o ideal republicano 

 

Se é verdade que contribuição das idéias legais e políticas da escolástica para 

o ressurgimento do ideal republicano no início do século XVI tem sido, com 

alguma freqüência, subestimada; também é verdade que há um amplo 

consenso no sentido de que as grandes e mais importantes obras da doutrina 

política republicana, produzidas nessa época, seguiram mais de perto o 

modelo humanístico que o escolástico. A retomada de escritos e idéias dos 

chamados humanistas cívicos de Florença do início dos Quatrocentos foi, sem 

dúvida, a principal influência sobre o ressurgimento do espírito republicano e 

que deu origem às principais obras da doutrina política republicana, 

especialmente as de Nicolau Maquiavel.  

       Embora sólidos sinais do ressurgimento do republicanismo florentino já 

possam ser identificados já na geração anterior ao golpe de Estado 

                                                 
24 SALAMONIO, Mario. Soberania do patriciado romano. In: SKINNER, Quentin, As Fundacões do 
Pensamento Político Moderno. Op. cit. p. 171. 
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antimediceu de 1494, a teoria política republicana veio a florir mais 

consistentemente na geração que se seguiu ao retorno dos Médici, em 1512.                           

Esses defensores das liberdades tradicionais florentinas inspiravam-se, 

primeiramente, na lembrança do período da restauração republicana durante 

1494 a 1512, também a esperança de novamente derrubar o governo Médici 

motivava esses republicanos e, principalmente, a consciência da necessidade 

de manter um espírito de oposição às práticas tidas como despóticas e tirânicas 

do governo monárquico da cidade. Geraram esses defensores das liberdades 

tradicionais florentinas “a mais intensa e influente análise dos princípios 

políticos republicanos a aparecer na Europa de inícios da modernidade”.25 

 

       O principal fórum para a discussão dessas idéias republicanas eram as 

reuniões realizadas nos Hortos Oricellari - jardins na periferia de Florença que 

pertenciam a Cosimo Rucellai – e o principal pensador a participar dessas 

reuniões era Nicolau Maquiavel. Logo após a queda da República em 1512 e 

já sem esperanças de participar do novo governo de Florença, juntou-se ao 

círculo de teóricos e conspiradores republicanos que se reuniam nos Hortos 

Oricellari. Apesar de Maquiavel expressar em sua dedicatória que fora forçado 

por Cosimo Rucellai a escrever os Discorsi, as circunstâncias sugerem que o 

texto já estava quase finalizado quando Maquiavel começou a participar das 

reuniões republicanas. Assim, parece provável que na verdade tenha ocorrido 

uma revisão dos “Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio” nessas 

reuniões e que a pressão de Cosimo Rucellai tenha sido mais no sentido de sua 

publicação do que de sua elaboração. Entre outros importantes teóricos  

republicanos merece destaque Francesco Guicciardini (1483-154-) e Donato 

Giannotti (1492-1573). O primeiro, membro de uma das mais proeminentes 

                                                 
25 SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. p. 173. 
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famílias aristocráticas de Florença, manteve uma participação republicana 

bem consistente, mas bastante cautelosa, o que lhe permitiu sobreviver, muito 

melhor que Maquiavel, a mudança de regime em 1512. Sua principal obra foi 

a grande “História da Itália” e, em relação à Maquiavel, escreveu uma série 

inacabada de “Considerações sobre os Discursos de Maquiavel” nas quais, 

seguidas vezes, censura Maquiavel por argumentar “de forma demasiado 

absoluta” com base em algumas poucas generalizações históricas e não 

perceber que há muitas sentenças e decisões “que não podem ser tomadas por 

uma regra fixa”.26 Donato Giannotti, considerado o último grande pensador 

do grupo dos teóricos republicanos escreveu já no exílio, após a volta 

definitiva dos Médici em 1530, mais uma celebração ao tema da liberdade 

florentina: Republica florentina.     

 

Esses teóricos mostram-se leais, acima de tudo, ao ideal da liberdade política. 

Assim também se verifica com Maquiavel. É evidente que podem ser  

identificados  pontos comuns entre “O príncipe” e os “Discorsi” – entre eles, 

a mesma polaridade entre virtù e fortuna, a mesma ênfase no papel que cabe à 

força bruta, para vencer a inimizade da fortuna, a mesma moralidade política 

original e revolucionária fundada numa mesma distinção entre virtù  e as 

virtudes – porém, observa-se uma nítida distinção entre o valor básico em 

relação ao qual Maquiavel organiza seu aconselhamento em “O príncipe” que 

é o da segurança, no sentido de o governante conservar seu Estado, para só 

depois considerar suas metas de honra, fama e glória, enquanto nos 

“Discorsi” Maquiavel destaca o valor fundamental da liberdade. 

                                                 
26 GUICCIARDINI, Francesco. Considerações sobre os Discursos de Maquiavel. In: SKINNER, Quentin. 
As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. p.189. 
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       Já no primeiro discurso ele destaca seu papel central na política, ao 

descrever a importância da liberdade em Roma desde o seu princípio: “Quem, 

portanto, examinar a edificação de Roma, se considerar que Enéias foi seu 

primeiro fundador, dirá que ela está entre as cidades edificadas por 

forasteiro; se considerar que foi Rômulo, dirá que é das edificadas pelos 

homens nascidos no lugar; seja qual for modo considerado, verá que Roma 

teve um princípio livre...”.27 Destaca também que não basta que a cidade tenha 

um principio livre, pois, a preservação da liberdade, principalmente através 

das leis adequadas, deve ser entendida como um dos objetivos essenciais do 

governante: “Assim, pode considerar-se feliz a república à qual caiba por 

sorte um homem tão prudente que lhe dê leis de tal modo ordenadas que seja 

possível viver com segurança sob tais leis...”.28 Embora considere essencial a 

manutenção da liberdade em uma república, Maquiavel em inúmeras 

oportunidades observa “...como é difícil, na ordenação de uma republica, 

prover todas as leis que a mantenham livre...”.29 Ao comentar seu discurso de 

número quarenta e nove do Livro Primeiro – “Se as cidades que tiveram o 

princípio livre como Roma, têm dificuldade para encontrar leis que as 

mantenham livres, para aquelas que o tiveram na servidão, isso é quase uma 

impossibilidade” - o Secretário Florentino, como gostava de ser chamado, 

reitera a dificuldade de prever todas as leis para manter uma cidade livre, 

destaca seu pessimismo em relação às cidades que não tiveram liberdade em 

seu princípio e, principalmente, expressa sua acurada percepção quanto à 

dinâmica do ambiente social e legal: “Não é , portanto, de admirar que, se em 

Roma – ordenada por si mesma e por tantos homens prudentes – surgiam 

                                                 
27 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Glossário e revisão técnica 
Patrícia Fontoura Aranovich; tradução MF; edição de texto de Karina Jannini – São Paulo: Martins Fontes, 
2007. p. 11.  
28 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. p. 13.  
29 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. p. 143. 
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todos os dias novas razões pelas quais era preciso criar novas ordenações em 

favor da vida livre...”.30  

 

 

III. MAQUIAVEL, O IDEAL DA LIBERDADE E SUA MANUTENÇÃO 

- O CONFLITO 

 

       Pode-se dizer que é neste ponto, relativo à conservação da liberdade nas 

repúblicas, em que Maquiavel se diferencia dos demais teóricos florentinos. E 

pode-se inferir também que contribui, e muito, para a originalidade de seu 

pensamento em relação ao conflito, a sua percepção da dinâmica social, que 

exigia continuadamente novas leis e novas instituições. 

       A ênfase, dos primeiros humanistas, na importância da liberdade no 

regime republicano foi igualmente endossada por todos os seus herdeiros 

intelectuais da Renascença tardia e, nesse contexto, o tema básico dos 

“Discorsi” pode ser entendido como sendo a preocupação de Maquiavel com 

essa liberdade política. Não há, portanto, entre os humanistas da Renascença 

tardia, discordâncias significativas para efeito da presente dissertação. Nem 

sequer alguma diferença de opinião, por exemplo, quanto à base de uma 

República bem ordenada se deveria ser larga ou stretta, embora, a maioria dos 

teóricos, incluindo Maquiavel, tivesse preferência por um governo mais largo. 

       Também não se identificam diferenças significativas entre eles, quando 

esses doutrinadores com a mesma atenção que devotavam ao ideal da 

liberdade, dedicaram-se à análise de como essa liberdade do povo, sob a forma 

republicana de governo, tende a ser ameaçada. Na grande maioria das 

relações de ameaças à liberdade aparece o “excessivo empenho em busca da 

                                                 
30 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. p. 146.  
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riqueza privada”, conforme Guicciardini, em posição que contraria o 

escolástico Savonarola e lembra a do também escolástico Salamonio. Também 

Maquiavel demonstra aversão pelos “costumes suntuários” nos “Discorsi”. 

Outra ameaça à liberdade discutida pelos pensadores da Renascença tardia 

está em confiar-se a defesa da cidade a tropas mercenárias. Quanto a este risco 

não há unanimidade entre os principais pensadores, apenas porque Giannotti 

ao tratar do tema, o faz com notória discrição devido à admiração que nutria 

por Veneza, que tivera êxito em combinar a preservação da liberdade com o 

recurso de mercenários. Maquiavel expressa sua contrariedade em relação às 

tropas mercenárias no Príncipe – “Direi, assim, que as forças com as quais 

um príncipe preserva seu Estado são ou próprias ou mercenárias, ou 

auxiliares ou mistas. Se alguém mantiver seu Estado apoiado nessa classe de 

forças, nunca haverá de estar seguro; não são unidas aos príncipes, são 

ambiciosas, indisciplinadas, infiéis, insolentes para com os amigos, mas 

covardes perante os inimigos, não temem a Deus nem dão fé aos homens, e o 

príncipe só adia a própria ruína na medida em que adia o ataque”.31 Reitera 

também nos “Discursos da primeira década de Tito Lívio” esse seu ponto de 

vista: “20. Que perigo corre o príncipe ou a república que se valha de milícia 

auxiliar ou mercenária”.32 Para finalizar o rol de ameaças à liberdade também 

merece especial referência a corrupção que é retomada por quase todos os 

pensadores republicanos da Renascença tardia. Entre todos esses autores, 

Maquiavel foi o que desenvolveu a mais rica análise sobre o tema que, aliás, 

permeia sua obra especial o Livro Primeiro dos “Discursos sobre a primeira 

década de Tito Lívio”. Em seus capítulos 17 e 18 procede à discussão de seu 

                                                 
31 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Trad. Lívio Xavier. São Paulo: Abril Cultural, 1973. p. 55. 
32 MAQUIAVEL, Nicolau, Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Glossário e revisão técnica 
Patrícia Fontoura Aranovich; tradução MF; edição de texto de Karina Jannini – São Paulo: Marins Fontes, 
2007. p.181. 
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conceito e esclarece que entende por “corrupção”, antes de tudo, a 

incapacidade de alguém dedicar suas energias ao bem comum e a tendência de 

colocar seus próprios interesses acima dos da comunidade. Entre todas as 

ameaças à liberdade, Maquiavel considera a corrupção como sendo a mais 

grave e expõe claramente nos “Discorsi” o seu surgimento na Roma antiga, 

quando “...a ordenação tornou-se péssima, porque só os poderosos 

apresentavam leis, não em favor da liberdade comum, mas do seu  poder...”.33 

Anos mais tarde, Maquiavel retoma o tema da corrupção com ainda maior 

ênfase, em suas Histórias florentinas, obra dedicada, em 1525, ao papa 

Clemente VII, da família dos Médici. 

       Observa-se, portanto, que não ocorreram discordâncias mais significativas 

entre os renascentistas tardios tanto em relação à importância atribuída à 

liberdade na condição de próprio fundamento do regime republicano, como 

também no que diz respeito às principais ameaças a que estava exposta essa 

liberdade.  Porém, quando esses pensadores concentraram-se na questão final 

de como poderiam ser superados tais perigos e dificuldades, surgiu uma 

exceção, um pensador com uma convicção própria e original a respeito de 

como a liberdade poderia ser protegida de tais riscos, perigos e ameaças: 

Nicolau Maquiavel. 

       Um traço comum entre eles, no início dessa consideração, foi um 

acentuado pessimismo quanto às reais possibilidades de efetiva superação das 

ameaças à liberdade. Tal pessimismo decorria, principalmente, do nível de 

corrupção existente. Maquiavel com freqüência reitera sua preocupação com 

as dificuldades trazidas pela corrupção à própria existência e à manutenção da 

liberdade política. Assim, os humanistas da Renascença tardia, entre eles 

Maquiavel, Patrizi, Guicciardini, embora conscientes das dificuldades que a 

                                                 
33 MAQUIAVEL. Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. p. 74. 
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liberdade teria que enfrentar em meio a tal corrupção, mantiveram o empenho 

em retomar, e mesmo desenvolver, a argumentação tradicional a respeito dos 

melhores meios para conservar o fundamento do regime republicano que todos 

reconheciam na liberdade. Na busca do método mais adequado para extirpar a 

corrupção e preservar a liberdade na vida pública concordam que a chave para 

a sabedoria política estará em proceder a um estudo sistemático das 

Republicas do passado, em especial a da Roma antiga. E é Nicolau Maquiavel 

quem reformula com maior clareza e brilho a generalizada convicção dos 

humanistas a respeito. Assim, Maquiavel e seus contemporâneos, baseados em 

documentação relativa ao passado, buscaram elaborar um programa que 

pudesse defender o valor da liberdade política. A proposta elaborada vai 

apresentar uma espécie de desvio em relação aos valores defendidos pelos 

primeiros humanistas do Quatrocentos e tende para postura mais analítica em 

relação à estrutura do governo e para a discussão do papel das leis e das 

instituições na tarefa de conservação da liberdade. Skinner assim se refere a 

esse relativo desvio de foco dos humanistas tardios em relação aos humanistas 

“cívicos”: “...representa uma espécie de inversão de valores dos humanistas 

‘cívicos’ de começos do Quatrocentos. Conforme vimos, Bruni e seus 

discípulos se concentraram, acima de tudo, na questão dos meios que melhor 

concorreriam para promover junto ao povo e seus dirigentes a espécie 

correta de espírito cívico. Já os humanistas de um período mais tardio 

começam a destacar uma questão que antes só fora considerada de perto por 

aqueles que examinaram de um ponto de vista escolástico os problemas das 

cidades-república e de suas liberdades. Começam, assim a voltar sua atenção 

para o exame da máquina de governo, indagando-se sobre o papel 



 47

desempenhado pelas leis e instituições relativamente à conservação da 

liberdade”.34       

       Essa nova tendência de concentrar a atenção na máquina do governo e no 

papel das leis e instituições na função de defesa e conservação da liberdade 

levou ao surgimento de outro elemento na doutrina política de Florença: a 

análise e imitação das práticas constitucionais de Veneza. Daí decorreu que, à 

medida que os teóricos de Florença cada vez mais admiravam o modelo 

veneziano, surgia uma tendência quase unânime entre eles de proposta de 

adoção de uma constituição semelhante à veneziana. A grande exceção nessa 

tendência foi Nicolau Maquiavel. Ele mostrava-se muito mais interessado no 

exemplo da dinâmica republicana romana do que pelo ideal de imperturbável 

serenidade que os venezianos exibiam. Maquiavel mostra-se enfático a 

respeito já nas primeiras páginas dos “Discorsi”: ...quem examinar tudo 

sutilmente chegará a essa conclusão: ou se pensa numa república que queira 

fazer um império, como Roma, ou numa à qual baste manter-se. No primeiro 

caso, é necessário fazer tudo como Roma; no segundo, pode-se imitar Veneza 

e Esparta...”.35  

       Primeiramente observa-se nessas palavras de Maquiavel a questão de 

operar a escolha entre dois modelos de repúblicas: as aristocráticas, como 

Esparta e Veneza, que confiaram a guarda da liberdade à nobreza e as 

democráticas, como Roma, que a confiaram ao povo. E, nesse aspecto, 

Maquiavel de forma inequívoca, manifesta sua preferência no quadro das 

repúblicas mistas, pela forma de um governo mais “largo”, mais democrático 

em relação a um regime democrático, de um governo mais “stretto”. Porém, o 

secretário florentino, estaria reiterando outro aspecto, de importância direta 

                                                 
34 SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Op. cit. pp. 190-191. 
35 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. Cit. p. 25. 



 48

em relação ao tema da presente dissertação, já antecipado, de forma 

aparentemente provocativa, no início do capítulo quarto do Livro Primeiro dos 

“Discorsi”: A desunião entre a plebe e do senado romano tornou livre e 

poderosa a república romana”.36 A evocação do caráter positivo dos conflitos 

teve ares de provocação em um contexto em que se acostumava considerar 

esses conflitos como a causa da desgraça das cidades. E, no início de seus 

comentários, ataca aqueles que acreditavam ser a força romana o resultado 

apenas de uma boa fortuna e da virtù militar: “Não quero deixar de falar dos 

tumultos que houve em Roma desde a morte dos Tarquínios até a criação dos 

tribunos, depois, quero dizer alguma coisas contra a opinião de muitos, 

segundo a qual Roma foi uma república tumultuária e tão cheia de confusão 

que, se a boa fortuna e a ‘virtù’ militar não tivessem suprido a seus defeitos, 

ela teria sido inferior a qualquer outra república. Não posso negar que a 

fortuna e a milícia foram razões do império romano, mas também me parece 

que onde há boa milícia é preciso que haja boa ordem, e raras são as vezes 

em que deixa de haver também boas fortuna”.37 Para Bignotto essa afirmação 

não apenas contradiz a interpretação tradicional da origem da força romana, 

como também, “a destrói completamente”.38 Mais provocativo, e com relação 

mais direta ao tema dos conflitos, Maquiavel conclui: “Mas voltemos aos 

ouros particulares daquela cidade. Direi que quem condena os tumultos entre 

os nobres e a plebe parece censurar as coisas que foram a causa primeira da 

liberdade em Roma e considerar mais as assuadas e a grita que de tais 

tumultos nasciam do que os bons efeitos que eles geraram...”.39 Pode-se 

imaginar o significado de verdadeira revolução que essa afirmação causou se 

                                                 
36 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. p. 21. 
37 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio.  Op. cit. p. 21. 
38 BIGNOTTO, Newton. Maquiavel Republicano. – São Paulo: Loyola, 1991. p. 84. 
39 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio.  Op.  cit. pp. 21-22. 
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lembrado que a condenação dos conflitos internos era, até então, uma 

unanimidade entre os florentinos. “De Dante aos humanistas, todos se 

apressavam em demonstrar seu papel negativo na vida política da cidade”.40 

A propósito, é interessante observar que “Dante considera a Monarquia 

Universal como uma solução para os problemas causados pela existência de 

conflitos na cidade”41. Para ilustrar que o ódio aos conflitos estendia-se além 

das fronteiras florentinas vale a referência à passagem de Marsílio de Pádua 

no “Defensor da Paz”: “Mas como os contrários engendram o contrário, é 

da discórdia , contrário da tranqüilidade, que provêm, para toda sociedade 

civil ou reino, as piores conseqüências e inconvenientes, como demonstra o  

que não é segredo para ninguém – o exemplo do reino da Itália”.42 É dessa 

posição de absoluta unanimidade quanto à condenação dos conflitos a uma 

posição  negativa  na vida política das cidades que Maquiavel vai discordar. 

Ele contradiz, então, toda a tradição italiana não apenas do Quatrocentos como 

também do “trecento” para apresentar uma perspectiva absolutamente 

original. Desvia assim, o foco principal da questão tradicional das origens das 

instituições, que parecia ser o melhor caminho na busca da compreensão, não 

apenas do próprio ideal de felicidade, como também em relação às ameaças a 

que está sujeita. Maquiavel passa, então, a defender que não apenas a 

liberdade deve ser pensada a partir dos conflitos internos de uma cidade, 

como também, que as idéias anteriores sobre a criação das instituições 

deveriam ser revistas. A liberdade tão adorada dos florentinos, e tão pouco 

realizada, seria, então, o produto de forças em luta, em conflito, de um 

                                                 
40 BIGNOTTO, Newton. Maquiavel Republicano. Op. cit. p. 85. 
41 BONADEO, Alfredo. Corruption, Conflict and Power in the Works and Times os Niccolo Machiavelli, 
Los Angeles, University of Califórnia Press, 1973, 127 pp. In: BIGNOTTO, Newton, Maquiavel 
Republicano. Op. cit. p.85. 
42 MARSILE DE PADOUE. Le defenseur de la paix, J. Vrin, 1968. In: BIGNOTTO, Newton. Maquiavel 
Republicano.  Op. cit. p. 85. 
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processo que não pode ser extinto pelo tempo. Seriam esses conflitos os 

produtores das melhores instituições e não o fruto indesejado de limitações 

dessas instituições em período infeliz na história de um povo. Ao abordar o 

conflito na obra de Maquiavel o professor Gabriel Chalita observa que “outra 

novidade no pensamento de Maquiavel em relação à tradição está no fato de 

que ele ressalta o aspecto agonístico da realidade, luta, discórdia, confronto 

são princípios sempre presentes na reflexão”43 do pensador florentino. 

Didaticamente, o professor Chalita complementa sua lição: “Para Maquiavel 

o conflito é inerente a toda atividade humana, o que torna essa ruptura com a 

tradição ainda maior. Ele nos lembra Heráclito, filósofo da Grécia antiga, 

para quem a luta dos inumeráveis seres seria pura justiça. Maquiavel faz 

elogio do conflito quando considera as divergências não apenas invitáveis, 

mas também desejáveis...”.44  E o próprio Maquiavel nos lembra que “...em 

toda república há dois humores diferentes, o do povo, e o dos grandes, e que 

todas as leis que se fazem em favor da liberdade nascem da desunião 

deles...”.45  

       Assim, Maquiavel, diferentemente dos medievais e dos humanistas do 

Quatrocenti como de seus contemporâneos – que visavam evitar o conflito – 

mostra-nos que esses conflitos são o motor das boas leis. Os “Discorsi” são 

pródigos de referências aos conflitos internos como responsáveis pela 

grandeza de Roma. E, a respeito, pondera Bignotto, que não se trata de uma 

defesa de guerra civil, mas de disputas internas, travadas dentro de um quadro 

institucional reconhecido por todos como legítimo.46 Essa diversidade de 

                                                 
43 CHALITA, Gabriel Benedito Issaac. Vivendo a Filosofia. 3. edição. – São Paulo: Ática, 1006. p. 203. 
44 CHALITA. Gabriel Benedito Issaac. Vivendo a Filosofia. Op. cit. p. 203. 
45 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. p. 22. 
46 BIGNOTTO, Newton. Introdução in: Maquiavel, N. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. 
Glossário e revisão técnica Patrícia Fontoura Aranovich, tradução MF; edição de texto Karina Jannini. – São 
Paulo: Martins Fontes, 2007. – (Obras de Maquiavel). 
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tratamento, observada por Maquiavel, em relação aos conflitos entre a Roma 

Republicana – “através de boas leis e boas instituições”-  recebe cores ainda 

mais densas nas palavras de Mário Luiz Guide que, em pesquisa a respeito da 

origem dos partidos políticos registra que em Florença: “Além de tudo, o 

objetivo mais freqüente de cada partido, facção ou seita era o domínio 

completo sobre o grupo oponente, quando não a eliminação física dos 

adversários políticos”.47 

       Conclusivas as palavras do professor Norberto Bobbio ao observar que 

nas idéias de Maquiavel em relação ao conflito social já se percebe uma 

antecipação moderna do conceito de sociedade civil, em que o bem estar do 

Estado não reside na harmonia forçada, mas nos antagonismos, nos conflitos 

que correspondem à primeira proteção da liberdade.48 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
47 GUIDE, Mário Luiz. Maquiavel e os partidos. Tese de Doutorado – Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas. – Departamento de Filosofia  Política da Universidade de São Paulo – USP, 1999.   
48 BOBBIO, Norberto. Teoria das Formas de Governo. 9a. edição. Brasília: UnB, 1997, p. 93.(m/ grifo). 
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IV. MARCUSE, A ESCOLA DE FRANKFURT E A TEORIA CRÍTICA 

 

     Em diversos textos, Marcuse aborda o tema das sociedades industriais 

moderna, especialmente em “Razão e Revolução”(1954), “Eros e 

Civilização” e “Marxismo Soviético” (1958), e em trabalhos analíticos da 

Escola de Frankfurt. Porém, é em “One-Dimensional Man” (1964), ele 

observa, que procura apresentar uma perspectiva mais global em relação às 

análises esparsas dos mecanismos internos da sociedade industrial avançada e 

explicita que uma “falta de liberdade, confortável, suave, razoável e 

democrática prevalece na sociedade industrial desenvolvida, um testemunho 

do progresso técnico”.49 

       É nesse livro que ele trabalha com certas tendências básicas da sociedade 

industrial avançada que parecem indicar uma nova fase de civilização. 

Tendências que geraram uma nova forma de pensamento e comportamento. A 

principal característica dessa nova forma de pensamento e comportamento é a 

repressão de todos os valores, aspirações e idéias que não podem ser definidas 

em termos de operações e atitudes validadas pelas formas prevalecentes de 

racionalidade. A conseqüência é o enfraquecimento e mesmo o 

desaparecimento de toda crítica genuinamente radical, a interação de toda 

oposição no sistema estabelecido. 

 

IV.1 A Escola de Frankfurt    

 

       A Escola de Frankfurt, com origem na década de 1920, através da criação 

do Instituto de Pesquisa Social, buscava uma visão global e crítica da 

                                                 
49 MARCUSE, Herbert. A Ideologia da Sociedade Industrial: o homem unidimensional. 4a. edição. – Trad. 
Giasone Rebuá. – Rio de Janeiro: Zahar, 1979, p. 23. 
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sociedade com fundamento no método dialético. Considerado um dos mais 

consistentes esforços intelectuais do século XX, tinha entre seus primeiros 

integrantes Max Horkheimer, Theodor Adorno, Erich Fromm, Franz 

Neumann, Otto Hirchheimer, Leo Lowenthal, Frederich Pollock, Paul 

Lazarsfeld, Walter Benjamin e o próprio Herbert Marcuse cuja participação 

tem especial interesse para o presente trabalho.  

       Esse grupo de intelectuais projetou para o futuro o resultado de suas 

pesquisas e, com clareza e concisão, Martin Jay – um dos notórios 

pesquisadores da história da Escola de Frankfurt – observa que “os adeptos da 

Escola de Frankfurt anteciparam muitos dos mesmos problemas que viriam 

angustiar uma geração posterior de intelectuais engajados”50. Embora 

solidamente influenciados por Marx, logo compreenderam que o proletariado 

não cumpriria a missão histórica de antítese que lhe era atribuída no processo 

dialético. Também entenderam que as críticas feitas à economia política 

careciam de maior acuidade para melhor distinção entre exploração e 

dominação. Focaram os perigos do projeto iluminista e discutiram conceitos 

fundamentais como razão e progresso. Entenderam que a ciência ao invés de 

superar o mito apenas lhe confere uma moldura racional.  

       Baseados em Heidegger, intensificaram as críticas em relação à 

racionalidade técnica, explicitando que a dominação da natureza é também a 

dominação dos homens. Em Freud foram buscar águas que alimentaram seu 

entendimento em relação ao caráter implicitamente repressivo da cultura. 

“Compreenderam precocemente o papel da nascente indústria cultural, 

destruidora de subjetividades, propagadora da indiferença e da 

                                                 
50 JAY, Martin. A imaginação dialética: História da Escola de Frankfurt e do Instituto de Pesquisas Sociais, 
1923/1950. Tradução Vera Ribeiro; revisão da tradução César Benjamin. – Rio de Janeiro: Contraponto, 
2008, p. 30. 
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passividade...” nas palavras de César Benjamin.51 Perceberam também o 

potencial de manipulação da indústria em relação às necessidades dos 

cidadãos, ou melhor, dos consumidores. Os adeptos da Escola de Frankfurt 

estudaram ainda a autoridade, a família e o preconceito. E, ao procurar 

identificar os motivos da dificuldade de as revoluções mundiais cumprirem 

suas promessas, identificaram também elementos e fundamentos de uma 

sociedade produtora de uma servidão aparentemente voluntária. Servidão 

aceita em troca de uma felicidade – falsa – e que, conforme análise de 

Marcuse, irá gerar um estado de letargia onde a o conflito será drasticamente 

reduzido e mesmo eliminado, processo este também objeto da presente 

dissertação. 

 

IV.2 Os primeiros tempos  do Instituto de Pesquisas Sociais e a direção de 

M. Horkheimer 

 

       Em carta enviada a Martin Jay, publicada como Prólogo de “A 

imaginação dialética”52, Max Horkheimer referiu-se à criação do Instituto de 

Pesquisas Sociais de Frankfurt com as seguintes palavras: “Essa empreitada 

só logrou êxito porque, graças ao apoio de Hermann Weil e à intervenção de 

seu filho Felix, um grupo de homens interessados na teoria social e com 

formação acadêmica diferente veio a se reunir, com a convicção de que 

formular o negativo, em uma época de transição, era mais importante do que 

construir carreiras acadêmicas. O que os uniu foi a abordagem crítica da 

sociedade existente”. 

 

                                                 
51 BENJAMIN, Cesar. In: Apresentação de A imaginação dialética. Op. cit. c/c. 
52 JAY, Martin. A imaginação dialética. Op. cit. p. 25. 
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       Horkheimer faz referência inicialmente ao alemão, que por volta de 1898, 

transferiu-se para a Argentina, e fez fortuna exportando cereais para a Europa. 

Hermann Weil foi não apenas um dos inspiradores, como também, o principal 

financiador do Instituto em seus primeiros tempos. Seu filho, Felix, embora 

nascido na Argentina, foi para a Alemanha aos nove anos e lá teve sua 

formação intelectual tendo, inclusive obtido, em Frankfurt, um doutorado em 

Ciência Sociais, com tese a respeito das dificuldades práticas da 

implementação do marxismo. Orientado por Karl Korsch, o jovem Felix Weil 

acabou por desenvolver intenso interesse pelo marxismo e, com sólida posição 

financeira e com o suporte da fortuna do pai, começou a apoiar diversos 

eventos de esquerda na Alemanha. Foi durante o primeiro desses eventos – a 

Primeira Semana Marxista do Trabalho – ocorrido em 1923, que Weil 

consolidou sua idéia de criar um instituto mais permanente de estudos em 

relação às diferentes tendências do marxismo. Foi fundamental o incentivo 

recebido de vários amigos da Universidade de Frankfurt e, entre eles, de forma 

muito especial, o apoio de Friedrich Pollock que, juntamente com Gÿorgy 

Lukács, Karl Korsch, Richard Sorge, Kark August Wittfogel entre outros, 

tinha participado intensamente das discussões durante a Primeira Semana 

Marxista do Trabalho. 

       Na verdade, os intelectuais de esquerda da Alemanha - base do grupo 

inicial do Institut - encontravam-se, à época, praticamente atônitos com o 

novo contexto social, decorrente das profundas mudanças trazidas pela 

Primeira Grande Guerra. O consistente sucesso da Revolução Bolchevique, 

enquanto verifica-se um desastroso fracasso da ação socialista na Europa 

Central, causou uma espécie de transferência da liderança socialista, 

principalmente da Alemanha, para o Leste Europeu, sob influência direta de 

Moscou. Este novo e inesperado contexto colocou diante dos intelectuais de 
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esquerda da Alemanha – até então tidos como verdadeiros guardiões do 

pensamento marxista na Europa – poucas alternativas de posicionamento e 

ação: aderir aos socialistas moderados e sua recém-criada República de 

Weimar ou aceitar a liderança de Moscou, ligando-se ao também recém-criado 

Partido Comunista da Alemanha. Embora essas poucas alternativas já 

estivessem sendo, por décadas, motivo de consistentes controvérsias 

socialistas, o novo ambiente pós-guerra e a ascensão dos socialistas 

moderados ao poder pressionaram por uma decisão mais urgente. Nesse 

contexto, o “grupo de homens interessados na teoria social e com formações 

acadêmicas diferentes” – nas palavras posteriores de Horkheimer – 

identificou uma terceira alternativa de ação que “resultou quase inteiramente 

da ruptura radical dos pressupostos marxistas, uma ruptura acarretada pela 

guerra e suas conseqüências. Esta última alternativa foi o exame minucioso 

das bases da teoria marxista, na dupla esperança de explicar os erros do 

passado e preparar a ação para o futuro”.53 E, na condição de eminente 

pesquisador da história da Escola de Frankfurt, Jay, polemicamente, completa: 

“Isto deu início a um processo que conduziu, inevitavelmente, às regiões mal 

iluminadas do passado filosófico de Marx”. 

       O interesse mais imediato em relação à presente contextualização é no 

sentido de pesquisar a identificação dos traços mais marcantes do ambiente 

que gerava a motivação dos intelectuais de esquerda da Alemanha a reunirem-

se em busca de uma análise crítica da sociedade, tendo como pano de fundo, 

uma minuciosa revisão do marxismo, já carente de explicações por 

significativos insucessos. Esse grupo visava, então, alicerçar, de forma mais 

consistente, as bases para o desenvolvimento futuro do próprio marxismo.  
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Quanto à ênfase dada ao marxismo, justifica-se, não apenas por ter sido ele o 

norte intelectual do Instituo de Pesquisas Sociais e da Escola de Frankfurt, 

como também, em razão da sólida influência no pensamento e obra de Herbert 

Marcuse. De forma muito específica, em “One Dimensional Man” - traduzido 

para o português sob o título de “A ideologia da sociedade industrial”54 -, em 

que o autor orienta sua análise crítica da sociedade industrial avançada à luz 

da teoria marxista. 

       Há uma nítida diferença entre as direções iniciais do Instituto de 

Pesquisas Sociais e o período sob a direção de Max Horkheimer. Seu primeiro 

diretor  - candidato proposto pelo próprio Weil – Kurt Albert Gerlach - era um 

economista da Escola Técnica Superior, com inclinações políticas fortemente 

esquerdistas. Formaliza, no início de 1932, através memorando a fundação do 

Instituto e anuncia, como parte das atividades inaugurais, que faria uma série 

de palestras a cerca do anarquismo, socialismo e, como não poderia deixar de 

ser, do marxismo. Nenhuma dessas palestras chegou a ser realizada em 

decorrência da morte súbita e prematura de Gerlach, em outubro de 1922. 

       Carl Grünberg, também descendente de judeus e marxista confesso, foi o 

substituto de Gerlach. Foi sob sua direção que ocorreu, em 3 de fevereiro de 

1923, por decreto do Ministério da Educação, a criação oficial do Instituto de 

Pesquisas Sociais. Nas solenidades de inauguração do prédio próprio do 

Instituto, em 22 de junho de 1924, proferiu o polêmico discurso, em que 

observou inicialmente a necessidade de uma academia orientada para a 

pesquisa, procurando evitar que em lugar de apenas ensinar, pudesse ocorrer o 

detrimento da busca do saber.  Destacou, assim, que o Institut, embora 

previsse uma certa dose de instrução, ele – Grünber – iria desenvolver seus 
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esforços para evitar a transformação do Institut em uma escola de formação de 

mandarins, preparados para servir o status quo. Ao finalizar o discurso reitera 

a fidelidade da instituição ao marxismo como metodologia científica: “O 

liberalismo, o socialismo de Estado e a escola histórica tinham sedes 

institucionais em outros lugares. O marxismo seria o princípio regente do 

‘Institut’”.55 

       Ainda mais que os de seus antecessores, o período de Grünberg como 

diretor – que de forma mais efetiva estendeu-se até 1927, quando foi vítima de 

um derrame cerebral – foi tido por dirigentes posteriores do Instituto como 

sendo moldado por um marxismo muito pouco imaginativo e, em muito, iria 

diferenciar-se do tom observado no período seguinte sob a direção, 

acentuadamente dinâmica e centralizadora, de Max Horkheimer. 

       A convite de seu amigo da Faculdade de Frankfurt – Friedrich Pollock – 

Horkheimer aderiu ao grupo de intelectuais interessados em proceder a uma 

minuciosa revisão das bases teóricas do marxismo ainda em sua fase 

embrionária, logo após a Primeira Semana Marxista do Trabalho em 1923, 

quando Weil procurava viabilizar sua idéia de criar um Instituto mais 

permanente que as “Semanas de Estudos” concebidas anteriormente. Fruto de 

sua sólida e ampla formação intelectual, Horkheimer não apenas significou 

um efetivo apoio ao seu amigo Pollock, e ao próprio Weil, na criação do 

Institut como também passou a ter uma crescente importância na definição dos 

destinos da Instituição, especialmente durante a direção provisória de seu 

amigo Pollock, que se seguiu ao derrame cerebral de Grünberg no final de 

1927.  Assim sendo, quando Grünberg formalizou sua renúncia ao cargo em 

1929, Horkheimer apresentava-se como a opção mais evidente para sucede-lo. 

Com o apoio de Paul Tillich, que havia substituído Hans Cornelius na Cátedra 
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de Filosofia na Univerdidade de Frankfurt e, mais uma vez, o suporte de Felix 

Weil, foi criada uma nova Cátedra de Filosofia Social para Horkheimer. Para 

esse novo cargo Horkeimer apresentou, como mais uma credencial de sua 

erudição, “um estudo sobre Maquiavel, Hobbes, Vico e outros dos primeiros 

filósofos burgueses da história: ‘As origens da filosofia burguesa da 

história’”.56  

       Duas novas vozes somaram-se à de Horkheimer no final da década de 

1920: Leo Lowenthal e Theodor Wiesengrund-Adorno. O primeiro, com 

formação em literatura, história, filosofia e sociologia, já conhecia 

Horkheimer, Pollock e Weil dos tempos de estudante e participava do grupo 

de intelectuais judeus liderados pelo rabino Nobel, que deu origem à célebre 

“Casa Judaica do Saber” (“Freis Júdischen Lehrhaus”). Contribuiu para a 

mudança de foco dos estudos do Instituto que, em seus primeiros anos de 

existência, dedicou maior ênfase na análise da estrutura socioeconômica da 

sociedade burguesa, passando nos anos seguintes a 1930, a concentrar maior 

interesse nas análises da superestrutura cultural da sociedade. Ainda assim, 

não seria injusto com Lowenthal considerar a outra adesão do final da década 

de 1920 – Theodor Wiesengrund-Adorno – ainda mais importante em relação 

aos novos rumos teóricos que o Institut viria seguir. Especialmente no que diz 

respeito ao questionamento, pela teoria crítica, da relação entre os dois níveis: 

subsestrutura econômica e superestrutura cultural da sociedade. Adorno, como 

passou a ser conhecido depois da emigração, veio a ser, juntamente com 

Horkheimer, um dos principais responsáveis pelo destino do Instituto de 

Pesquisas Sociais e da Escola de Frankfurt.  
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       O Instituto de Pesquisas Sociais iniciou uma fase de imensa produtividade 

intelectual com a ascensão de Horkheimer, em meados de 1930, à sua direção, 

apesar do período de acentuada desorientação cultural decorrente da 

emigração que veio logo a seguir. Sob a direção de Horkheimer, o Institut 

entrou em uma fase de intensas e significativas mudanças, especialmente se 

compara com a fase de seu predecessor. Com respeito a essa nova orientação 

decorrente da ascensão de Horkheimer à direção do Instituto, Lilyane 

Deroche-Gurgel observa: “O início da Escola de Frankfurt corresponde à 

nomeação de Horkheimer como diretor do Instituto de Pesquisas Sociais de 

Frankfurt em 1930, É verdade que o Instituto já existia desde 1923 e 

remontava, em princípio, à reunião de Illmenau, em 1922, mas durante esse 

primeiro período sob a orientação de Carl Grünberg, ele mais parecia uma 

reunião de eruditos do marxismo do que um colegiado de filósofos da 

sociedade”.57  

       A nova fase de mudanças na orientação do Institut já ficara, inclusive, 

antecipada no próprio discurso de posse de Horkheimer, em janeiro de 1931, 

com o título de “A situação atual da filosofia social e a tarefa de um Instituto 

de Pesquisas Sociais”, no qual ele recorre à filosofia social para obter uma 

mais ampla perspectiva da situação presente, em contraponto com a 

abordagem de seu predecessor que insistia em uma espécie de declaração mais 

estática da posição marxista do Instituto. Ao referir-se à transição, em grande 

parte antecipada no discurso de posse, Martin Jay resume, destacando que 

Horkheimer “partindo da teoria social no indivíduo, que havia caracterizado 

inicialmente o indivíduo clássico alemão, ele traçou seu curso, passando pelo 
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sacrifício hegeliano do indivíduo ao Estado e pelo colapso subseqüente da fé 

na totalidade objetiva, expressa em Schopenhauer. Depois, Horkheimer 

voltou-se para teóricos sociais mais recentes, como os novos neokantianos da 

escola de Marburgo e os defensores do totalitarismo social, como Othmar 

Spann; todos, em suas palavras, haviam tentado superar o sentimento de 

perda que havia acompanhado a quebra da síntese clássica. Scheler, 

Hartmann e Heidegger,acrescentou, compartilhavam o anseio pelo retorno ao 

conforto das unidades significativas. A filosofia social tal como Horkheimer a 

via, não teria uma única Wissenschaft (ciência) em busca da verdade 

imutável. Antes, deveria ser entendida como uma teoria materialista, 

enriquecida, e complementada, pelo trabalho empírico do mesmo modo que a 

filosofia natural tinha uma relação dialética com disciplinas científicas 

distintas. Assim, o ‘Institut’ continuaria a diversificar suas energias sem 

perder de vista suas metas sintéticas, interdisciplinares.”58  

 

IV.3 A adesão de Herbert Marcuse, a Teoria Crítica e os antecedentes da 

“Sociedade Unidimensional”  

 

       A introdução da Psicanálise no Institut também tem sido freqüentemente 

citada como importante indicador das significativas mudanças por que passava 

a instituição no início da década de 1930. Porém, levando-se em consideração 

o interesse específico deste retrospecto histórico da criação do Instituto de 

Pesquisas Sociais e da Escola de Frankfurt em relação ao tema da presente 

dissertação, o mais importante evento ocorrido já no final de 1932, e que 

também simboliza a sólida tendência a mudanças na nova fase da instituição, 

foi a aceitação de seu novo membro: Herbert Marcuse. 
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       Após o fracasso da revolução alemã, que tanto decepcionou os 

intelectuais de esquerda na Alemanha, Marcuse abandonou a política e foi 

estudar em Berlim e Freiburg, doutorando-se em Filosofia em 1923. Após um 

período em Berlim, Marcuse volta a Freiburg em 1926 para estudar com 

Husserl e Heidegger. Em 1932, depois de publicar vários artigos em revistas e 

cadernos de filosofia, Marcuse, com marcas visíveis de seu orientador, 

Heidegger, publica seu primeiro livro: “A ontologia de Hegel e a fundação de 

uma teoria da historicidade”. Porém, em conseqüência, principalmente, das 

divergências políticas entre Heidegger – cada vez mais direitista – e Marcuse 

– de acentuada formação marxista – as relações entre eles foram 

definitivamente abaladas. Dessa forma, Marcuse viu diminuírem, não apenas 

as chances de assumir a assistência de Heidegger, como também de qualquer 

outra oportunidade de emprego em Freiburg. Diante desse quadro, Marcuse 

vai para Frankfurt em 1932 com uma sólida recomendação a Horkheimer, 

feita pelo Kurator da Universidade de Frankfurt, a pedido expresso de 

ninguém menos que Husserl.  

       Também colaborou para uma mais pronta aceitação de Marcuse junto ao 

grupo de Frankfurt a crítica de Adorno, publicada no segundo número de 

Zeitschrift, que destacava ser promissor o movimento de afastamento de 

Marcuse em relação a Heidegger, pois, tendia a distanciar de “o significado do 

ser, rumo a uma abertura para o ser-no-mundo (Seienden), saindo da 

ontologia fundamental para a filosofia da história, e da historicidade 

(Geschichtichkeit) para a história”.59 Todavia, Adorno considerava que, 

apesar de Marcuse ainda ter que percorrer um longo caminho para se livrar de 

vez da influência de Heidegger, a sua abordagem da filosofia apresentava 
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muito bom potencial de uma integração bem-sucedida com a filosofia do 

Instituto de Pesquisas Sociais de Frankfurt. Assim sendo, Marcuse somou-se 

aos integrantes do Institut que se comprometiam com uma compreensão 

dialética e não mecanicista de marxismo e viria a tornar-se um dos principais 

expoentes da teoria critica. 

       Conforme o próprio nome, essa teoria expressava-se por uma série de 

críticas a outros pensadores e tradições filosóficas. Sua gênese foi tão dialética 

quanto o método que ela propunha aplicar aos fenômenos sociais. Caracteriza-

se essa teoria por seu caráter essencialmente aberto, investigativo e inacabado, 

portanto, com uma genética aversão aos sistemas filosóficos fechados. 

       A pesquisa das origens da teoria crítica da sociedade leva ao 

encaminhamento para o ambiente de extensa fermentação intelectual da 

década de 1840, quando, pela primeira vez, os sucessores de Hegel aplicaram 

s percepções filosóficas hegelianas aos fenômenos sociais e políticos da 

Alemanha. Porém, conforme observa o próprio Herbert Marcuse, “na década 

que se seguiu à morte de Hegel, o pensamento europeu entrou numa era de 

‘positivismo’”.60 Marcuse destaca também que, apesar de distinções entre 

aspectos fundamentais de diferentes correntes da nova filosofia positiva, uma 

tendência comum entre elas era o fato de ser uma reação consciente contra as 

tendências críticas e destrutivas do racionalismo francês e alemão. Assim, 

considerando, não apenas a formulação do negativo para a teoria crítica, como 

também como aspecto referencial da análise que Marcuse efetua em relação às 

sociedades industriais avanças, especialmente em One Dimensional Man, 

justifica-se a transcrição das palavras de Moses Hess em relação à origem da 

“filosofia negativa” no sistema hegeliano: “Por suas tendências críticas, o 
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sistema hegeliano fora designado como uma ‘filosofia negativa’. Seus 

contemporâneos reconheceram que os princípios que Hegel enunciara na sua 

filosofia o haviam levado a ‘uma crítica de tudo o que fora tido até então 

como verdade objetiva’.”61Assim, sua filosofia “negava”, isto é, repudiava 

qualquer realidade irracional e irracionalizável. A reação via como um desafio 

à ordem existente a tentativa hegeliana de aplicar à realidade os padrões da 

razão autônoma.  

       O próprio Marcuse observa e complementa a defesa, ainda em Razão e 

Revolução: “A filosofia negativa, afirmava-se, luta pela potencialidade das 

coisas, mas é incapaz de conhecer sua realidade. Ela se detém nas ‘formas 

lógicas’ e jamais alcança o conteúdo real destas formas, conteúdo que delas 

não se pode deduzir. Como resultado, enquanto vigorar a crítica de Hegel, a 

filosofia negativa não pode explicar nem justificar as coisas como elas são. 

Os fatos comuns que compõem a situação dada, quando observadas à luz da 

razão, tornam-se negativos, limitados, transitórios - tornam-se formas 

evanescentes no interior de um processo compreensivo que os supera. A 

dialética hegeliana como o protótipo de todas as negações destrutivas do 

dado porque, segundo essa dialética, toda forma imediatamente dada se 

transforma no seu oposto e só assim atinge seu verdadeiro conteúdo. Essa 

espécie de filosofia, diziam os críticos, nega ao dado a dignidade do real: ela 

contém ‘o princípio da revolução’ (dizia Stahl). A afirmação de Hegel de que 

o real é racional fora compreendido como se apenas o racional fosse real”.62 

       Observa-se, assim, que, se por um lado, pode-se identificar as origens da 

teoria crítica na década de 1840, em ambiente de acentuada fermentação 

intelectual, quando a Alemanha caminhava para um rápido processo de 
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industrialização; por outro lado, observa-se claramente um processo de 

superação da índole filosófica do pensamento dos chamados hegelianos de 

esquerda – entre eles o jovem Marx – que haviam aplicado, pela primeira vez, 

as percepções filosóficas de Hegel aos fenômenos sociais e políticos, por uma 

nova abordagem mais “científica”. Isto é, “o pensamento europeu entrou 

numa nova fase de positivismo”, conforme palavras do próprio Marcuse.63 

       O contra-ataque da filosofia crítica ao racionalismo crítico que Marcuse 

se refere foi empreendido em duas frentes principais. Na primeira, Comte 

lutava contra a forma francesa de filosofia negativa, contra a herança de 

Descartes e do Iluminismo; na outra, na Alemanha a luta se travava contra o 

sistema de Hegel. “Shelling recebera, de Frederico Guilherme IV, a missão 

expressa de ‘destruir a semente do dragão’, que era o hegelianismo. Stahl 

outro anti-hegeliano, tornara-se o porta voz filosófico da monarquia 

prussiana em 1840”.64    

       Após essa fase, pode-se dizer que a volta aos objetivos dos hegelianos de 

esquerda de 1840 foi propiciada pela Escola de Frankfurt. E pode-se dizer 

também que esses objetivos foram antecipados pelos influentes trabalhos de 

“História e consciência de classe” de György Lukács e “Marxismo e 

Filosofia” de Karl Korsch, marcos referenciais para a recuperação da 

importância da dimensão filosófica o marxismo no início da década de 1920. 

Observa-se, portanto que os adeptos da Escola, assim como os hegelianos de 

esquerda de 1840, buscavam a integração da filosofia à análise social. Tinham 

interesse também pelo método dialético concebido por Hegel e, a exemplo da 

primeira geração de teóricos críticos, os jovens frankfurtianos também 

buscavam transforma-lo em direção ao materialismo. Outro ponto em comum 
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entre as duas gerações de hegelianos de esquerda: ambas tinham especial 

interesse em explorar a possibilidade de a praxis humana transformar a ordem 

social. 

       Porém, os fundamentais pontos de conexão entre os interesses da primeira 

geração de hegelianos de esquerda – que, pela primeira vez, aplicaram as 

perspectivas filosóficas de Hegel aos fenômenos sociais e políticos – e os 

adeptos da teoria crítica da Escola de Frankfurt – que praticamente articularam 

as idéias da teoria crítica – não podem desviar a atenção de importantes 

mudanças ocorridas no período de quase um século que separa essas gerações. 

       Antes mesmo da observação das mudanças nas condições sociais, 

econômicas e políticas em relação aos dois referenciais períodos do 

desenvolvimento da teoria crítica, deve-se manter muito claro o peso da 

influência direta e indireta de importantes filósofos na elaboração da teoria. Se 

os primeiros hegelianos de esquerda sucediam em linha direta os idealistas 

alemães, os membros da Escola de Frankfurt estavam separados de Kant e 

Hegel por um número significativo de pensadores – Schopenhauer, Nietzsche, 

Dilthey, Bérgson, Husserl e muitos outros – que acabaram por deixar marcas e 

influências diretas e indiretas no desenvolvimento da teoria crítica em seu 

novo momento. 

       No que diz respeito às mudanças das condições sociais, econômicas e 

políticas verificadas entre os referencias momentos do desenvolvimento da 

teoria crítica, deve-se, de início, registrar que, na época em que os primeiros 

teóricos críticos escreveram, a Alemanha começava a sentir os efeitos da 

modernização capitalista, enquanto, à época da Escola de Frankfurt, o 

capitalismo já se encontrava em uma nova, dominada cada vez mais por 

monopólios e por crescente intervenção do Estado na economia. Acrescente-se 

que, em meados do século XIX, os hegelianos de esquerda tinham como 
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únicos exemplos de socialismo umas poucas comunidades utópicas isoladas, 

enquanto a Escola de Frankfurt teve à sua disposição, para analisar, a 

experiência bolchevique, que tanto impacto gerou no meio intelectual de 

esquerda na Alemanha. Muito importante observar também que os primeiros 

teóricos críticos viveram em uma época em que começava a surgir uma nova 

força “negativa” na sociedade e que poderia ser vista como agente que 

realizaria a sua filosofia: o proletariado. De outro lado, à época da Escola de 

Frankfurt, os sinais da integração do proletariado à sociedade eram cada vez 

mais visíveis aos seus adeptos. Essa percepção ficou ainda mais evidente após 

o processo de emigração de grande parte de seus membros e fica explicitada 

em “One-Dimensional Man”, no caso de Herbert Marcuse.65 E, nesse sentido, 

Jay, ao comparar esses dois importantes momentos no desenvolvimento da 

teoria crítica, conclui: “Portanto, pode-se dizer da primeira geração de 

teóricos críticos da década de 1840 que a deles foi uma crítica ‘imanente’da 

sociedade, baseada na existência de um ‘sujeito’ histórico real. Quando de 

seu renascimento no século XX, a teoria crítica foi cada vez mais forçada a 

uma posição de ‘transcendência’, pelo enfraquecimento da classe 

trabalhadora”.66 

       Era evidente entre os membros do Institut uma crescente perda de 

confiança no potencial revolucionário do proletariado. Justamente quando eles 

se propunham a efetuar um reexame minucioso dos fundamentos da teoria 

marxista, visando, não apenas explicar os erros do passado, como também, e 

principalmente, preparar as bases para o futuro, o desencanto com o 

proletariado, que o marxismo ortodoxo tinha como o principal agente 

potencial de mudanças sociais, parecia colocar os membros da Escola de 

                                                 
65 MARCUSE, H. One-Dimensional Man. Op. cit. 
66 JAY, M. A imaginação dialética: história da Escola de Frankfurt e do Instituto de Pesquisas Sociais, 1923-
1950. Tradução Vera Ribeiro; revisão da tradução César Benjamin. – Rio de Janeiro: Contraponto, 2008.p. 85 



 68

Frankfurt em situação, no mínimo, delicada, em um ambiente ainda 

predominantemente marxista. Nesse ponto, a formação filosófica dos 

frankfurtinaos para além da tradição marxista, portanto, antes de sua 

participação mais efetiva junto ao Institut pode ser  considerada  como fator 

determinante na sua contribuição para a revitalização do próprio marxismo. 

       Embora não seja o objetivo do presente trabalho elaborar uma revisão 

detalhada da formação filosófica, fora da tradição marxista, dos membros da 

Escola de Frankfurt, entende-se de interesse uma, mesmo que breve, 

referência a dois de seus mias destacados membros – Max Horkheimer e 

Theodor Adorno – tendo em vista não apenas suas contribuições ao 

desenvolvimento da teoria crítica, como também, pela consistente influência 

direta e indireta, gerada ao outro dos três principais expoentes do Institut: 

Herbert Marcuse.  

       Horkheimer, sem dúvida, o principal esteio intelectual do Instituto de 

Pesquisas Sociais, antes de ficar fascinado por Hegel e Marx, já tinha-se 

interessado, profundamente por Schopenhauer e Kant. Para destacar quão 

cedo esses dois filósofos influíram na formação intelectual de Horkheimer 

cabe lembrar que o primeiro livro de filosofia efetivamente lido por ele foi 

“Aforismos para a sabedoria de vida”, Schopenhauer e, ainda, que seu 

primeiro trabalho publicado foi uma análise da  “Crítica da faculdade do 

juízo”, de  Immanuel Kant. Se a leitura anterior de Kant foi muito importante 

na formação filosófica de Horkheimer a par da tradição marxista, nesse 

sentido deve também ser destacada a influência absorvida de Schopenhauer, 

especialmente no que diz respeito ao extremo ceticismo quanto à possibilidade 

de conciliar razão como mundo da vontade. O mentor de Horkheimer – Hans 

Cornelius – não marxista e com posição filosófica antidogmática,   também 

lhe deixou marcas intelectuais significativas principalmente quanto às 
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preocupações culturais humanistas, em relação às tendências progressistas e 

ao acentuado pessimismo cultural. Dessa forma, no momento em que os 

intelectuais de esquerda da Escola de Frankfurt sentiam uma crescente perda 

de confiança no potencial revolucionário do proletariado, como também 

acentuavam o desenvolvimento de uma reação ao momento do marxismo – 

que se transformara em um corpo de verdades estabelecidas – foi também 

muito importante o impacto de três pensadores do final do século XIX: 

Nietzsche, Dilthey e Berson. Para Horkheimer, os três filósofos ajudaram a 

criar uma filosofia de vida (Lebensphilosofie) que havia expressado um 

protesto legítimo contra a crescente rigidez do racionalismo abstrato e contra a 

padronização concomitante da existência individual que caracterizava a vida 

sob o capitalismo avançado.  

       De Adorno – o outro dos três principais representantes da Escola de 

Frankfurt responsáveis pela formação da teoria crítica – além de ocupar-se 

com a sociologia da música, mais acentuadamente durante a década de 1930, 

esteve sempre muito próximo de Horkheimer, observando-se notável 

semelhança entre as idéias de ambos. A leitura de Kierkegard, sobre quem 

escreveu sua primeira grande crítica filosófica, como a Habilitationsschrift 

apresentada em 1930, em Frankfurt (“Kierkegaard: a construção da 

estética”), seguramente influiu em sua formação filosófica diversa da base 

marxista. Seu amigo (primo, para alguns pesquisadores), também membro do 

Institut – Walter Benjamin – e, mais uma vez, Kant, deixaram marcas 

intelectuais com freqüência identificadas nos argumentos de Theodor Adorno. 

Também Edmund Husserl influi no pensamento de Adorno, fora de sua 

formação marxista. Influiu também, e de forma acentuada, na formação 

intelectual de Herbert Marcuse. 
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       Ao analisar-se a formação filosófica, anterior à tradição marxista, dos 

membros da Escola de Frankfurt, no caso de Marcuse deve-se destacar, não 

apenas a influência de Husserl, como também, e principalmente a de Martin 

Hidegger em seu pensamento. Essa influência decorreu principalmente do 

período de 1929 até 1932, quando Marcuse viveu em Freiburg e estudou com 

os eminentes pensadores. Nesse período seu pensamento foi impregnado de 

categorias fenomenológicas e, para ele, nessa época, “Ser e Tempo”, então 

recém-lançado, era “o momento em que a filosofia burguesa se dissolve por 

dentro e abre caminho para uma nova ciência concreta.”67Marcuse, 

didaticamente, explicava porque acreditava ter essa obra a capacidade de 

dissolver, por dentro, a filosofia burguesa: “primeiro, Heidegger havia 

mostrado a importância ontológica da história e do mundo histórico como em 

‘Mitwelt’, um mundo de interações humanas. Segundo, ao demonstrar que o 

homem tinha um profundo cuidado[‘Sorge’] com seu verdadeiro ‘status’ no 

mundo, Heidegger levantara acertadamente a questão do que constituía o ‘ser 

autêntico’. Por último, ao afirmar que o homem podia chegar ao ser autêntico 

agindo de forma decisiva no mundo (por meio da ‘Entscholossenheit’), ele 

levava a filosofia burguesa tão longe quanto ela podia ir – a necessidade de 

práxis”.68 Porém, após a adesão de Marcuse ao Instituto de Pesquisas Sociais, 

o impacto da fenomenologia em seu pensamento começou a diminuir, ao 

mesmo tempo em que se acentuava a influência de Horkheimer. Começou a se 

preocupar mais com questões sociais e históricas mais concretas e deixou de 

ver o marxismo como uma filosofia positiva que respondia à pergunta de 

Heiddeger em relação ao “ser autêntico” e passou a emprega-lo mais como 

uma metodologia dialética crítica que era útil para explicar a história, não a 

                                                 
67 MARCUSE, Herbert. “Beiträge zu einer Phänomenologie des historischen Materialismus”, I, I (1928). In: 
JAY, Martin. A imaginação dialética. Op. cit. p. 117. 
68 JAY, Martin. A imaginação dialética. Op. cit. p. 117. 
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historicidade. Esse distanciamento de Marcuse em relação à influência de 

Heiddger pode ser, mais claramente, notado quando se observa o significativo 

contraste entre dois trabalhos de Marcuse a respeito de, praticamente, o 

mesmo tema. Em “A ontologia de Hegel e a fundamentação de uma teoria da 

historicidade”.69, sob marcante influência de Heiddeger, ele aceita a 

identidade entre o sujeito e objeto, que estava no centro do pensamento 

hegeliano. O ser, conforme sua interpretação de Hegel, seria uma unicidade 

que persistia em todo movimento e separação. O conceito de negação foi 

tratado apenas como um momento na diferenciação histórica do ser. E, por 

entender que a unicidade subjacente do ser persistia ao longo do tempo, a 

negação foi levada a parecer uma ilusão. De outro lado, em “Razão e 

revolução e o advento da teoria social” escrito depois de Marcuse ter passado 

vários anos no Institut, observa-se sua clara indiferença em relação aos 

componentes críticos da filosofia hegeliana. A ênfase de Marcuse na unidade e 

na identidade levou a uma espécie de teodicéia que ele não mais tentou 

conciliar com o marxismo como em outros estudos, O conceito de negação 

viria a desempenhar um papel fundamental, diferentemente do primeiro texto, 

em que fora tratado apenas como um momento de diferenciação histórica do 

ser. Ao abordar a “Ontologia” Martin Jay destaca que “Hegel não foi tratado 

em nenhuma parte do livro, como tendo precedido Marx no ataque à 

irracionalidade da ordem existente. Em parte alguma a não-identidade entre 

o real e o racional foi enfatizada, como viria a ser em ‘Razão e revolução’”.70 

       Ironicamente, esse livro – “Razão e revolução: Hegel e o advento da 

teoria social”- que demonstra a distância percorrida por Marcuse, no que diz 

respeito à ruptura com Heiddeger, pode também ser interpretado como uma 

                                                 
69 MARCUSE, Herbert. Hegel Ontologie und Grundlegung einer Theorie der Geschichtichkeit. (Frankfurt, 
1932). In: JAY, Martin, A imaginação dialética. Op. cit. p. 118, 
70 JAY, Martin. A imaginação dialética. Op. cit. p. 119. 
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espécie de despedida de Marcuse em relação ao Institut, cujo relacionamento 

debilitou-se na década de 1940, à medida que aumentou o envolvimento de 

Marcuse junto ao Governo Americano durante a Segunda Grande Guerra, 

através do Escritório de Serviços de Estrangeiros e que depois veio a 

transformar-se na Agência Central de Inteligência (CIA). Na verdade, 

Marcuse acabou por pagar um alto preço, mesmo junto aos outros membros da 

Escola de Frankfurt, por ter trabalhado para o Governo Americano conquanto 

o objetivo de tal tarefa ter sido o de procurar interpretar os fundamentos e os 

movimentos do nazismo na Alemanha. 

       Entre os objetivos secundários de “Razão e revolução”, com freqüência, 

tem sido mencionado o de “...resgatar Hegel de sua associação com o 

marxismo na mente dos norte-americanos”.71  Douglas Kellner concorda com 

essa preocupação de Marcuse ao observar que “o Hegel marcusiano é um 

pensador crítico dialético e que procura absolver da responsabilidade pelos 

estados totalitários que são freqüentemente associados a Hegel como 

progenitor-espiritual”.72 E conclui, destacando a importância do trabalho de 

Marcuse para a sistematização das idéias da teoria crítica: Marcuse defende  

que Hegel instituiu um método de crítica racional que utilizou ‘o poder do 

pensamento negativo’ para criticar as formas irracionais da vida social. A 

íntima relação entre Hegel e Marx e as formas que Marx desenvolveu para 

concretizar o método dialético de Hegel são os pontos focais de interpretação 

de Marcuse a qual permanece até hoje como um dos mais penetrantes estudos 

sobre a relação entre Hegel e Marx e as origens da moderna teoria social”.73 

                                                 
71 JAY, Martin. A imaginação dialética. Op. cit. p. 123 
72 KELLNER, Douglas. Introdução de One-Dimensional man: studies in the ideology of advanced 
industrial society. 2nd. edition. – Boston, Massachusetts, USA: Beacon Press  Books, 1991. 
73 Tradução livre, do autor da dissertação, para o seguinte texto original de Douglas Kellner: “Marcuse claims 
that Hegel instituted a method of rational critique that utilized the ‘power of negative thinking ‘to critisize 
irrational forms of social life. The close connection between Hegel and Marx and the ways that Marx 
developed and concretized Hegel’s dialectical method are the focal points of Marcuse’s  interpretation, which 
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       Considerando ser o envolvimento de Herbert Marcuse com a Escola de 

Frankfurt, especificamente com a própria Teoria Crítica, o aspecto que mais 

decisivamente influenciou e determinou não apenas a concepção como a 

própria efetivação da análise crítica das sociedades industriais avançadas que 

Marcuse iria empreender em One-Dimensional Man, é sempre de interesse 

que sejam reiterados alguns passos intelectuais de Marcuse, anteriores ao seu 

mais direto envolvimento com a Escola.  A  propósito,  após concluir o serviço 

militar, o jovem Marcuse teve uma breve, mas nítida participação política. Ele 

teria, inclusive, participado do movimento espartaquista74. Porém, em 1919 

deixa o Partido Socialdemocrata argumentando protesto pela “traição ao 

proletariado” e, logo após o fracasso da revolução alemã, abandona, por 

completo, a política e vai estudar filosofia em Berlim e Freiburg. O período de 

permanência em Freiburg – de 1929 a 1932 – deixou marcas na formação 

filosófica de Marcuse e no desenvolvimento da Tória Crítica não apenas por 

influência de seus mestres Husserl e Heidegger, mas também em decorrência 

de seu intenso contato cm trabalhos de Hegel, de Marx, da fenomenologia, do 

existencialismo, do idealismo alemão e dos clássicos da tradição filosófica 

ocidental. Sem dúvida, a crítica de Heiddeger em relação à filosofia ocidental 

e sua tentativa de desenvolver ‘uma nova filosofia’ impressionaram o jovem 

Marcuse. Também o existencialismo de Heiddeger o influenciou no sentido de 

trabalhar com problemas concretos do indivíduo atual, assim como, muito o 

impressionou o método fenomenológico – de Husserl e do próprio Heidegger 

                                                                                                                                                     
remains to this day one of the most insightful studies of the relation between Hegel and Marx and the origins 
of modern social theory.” Kellner, Douglas.- Op. cit. 
74 “A Liga Espartaquista (‘Spartaksbund’, em alemão) foi um movimento revolucionário de esquerda 
organizado na Alemanha depois da Primeira Grande Guerra Mundial. O nome faz alusão a Espártaco, líder 
da maior rebelião de escravos na Roma imperial. Os espartaquistas, cujos principais líderes foram Rosa 
Luxemburgo, Karl Liebknecht e Clara Zetkin, tentaram realizar uma insurreição em janeiro de 1919, mas 
foram derrotados. Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht foram presos e, em seguida, assassinados”. 
Conforme N.T. in: JAY, Martin, A imaginação dialética. Op. cit. p. 13. 
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– que visava romper com a teoria abstrata e conceituar “as coisas em si”, 

como elas se apresentam à consciência. Assim, nas análises marcusianas das 

sociedades industriais avançadas, os motivos husserlianos e heideggerianos 

fluem nas críticas que Marcuse em relação à civilização científica e as formas 

de pensamento. A concepção de um mundo tecnológico desenvolvida em 

“One-Dimensional Man”, em alguns aspectos, muito se assemelha àquela 

elaborada por Heidegger. A forma como a racionalidade tecnológica é 

apresentada colonizando a vida cotidiana e despojando os indivíduos de 

liberdade e da própria individualidade pela imposição de objetivos 

tecnológicos, regras e estruturas sobre o pensamento e comportamento, 

também tem muita semelhança com a maneira como Husserl e Heidegger 

desenvolveram essa concepção. 

       Nas análises das sociedades industriais avançadas que Marcuse procura 

desenvolver um pensar crítico baseado na filosofia dialética desenvolvida por 

Hegel e Marx. A propósito, a freqüente dificuldade encontrada na leitura de 

“One-Dimensional Man” decorre, em grande parte, desse pensamento 

dialético que envolve a capacidade de abstrair a percepção e a capacidade de 

alguém partir das formas correntes, com o objetivo de desenvolver conceitos 

mais gerais. Douglas Kellner, pesquisador da obra de Marcuse, ao comentar  

“One-Dimensional Man” destaca que também o leitor desse texto deve 

abstrair-se das formas correntes de olhar e pensar a sociedade e “procurar 

percebe-la e pensa-la de uma nova forma”.75 Considerando a importância do 

destaque em relação ao pensar crítico de Marcuse e com o objetivo de que seja 

evitado o freqüente engano da tentativa de leitura do texto de Marcuse à luz de 

um “pensamento positivo”, cabe complementar a lição do professor Kellner: 

                                                 
75 KELLNER, Douglas. Introdução in: MARCUSE, Herbert. One-dimensional Man. 2nd edition. Boston, 
Massachusetts, USA: Beacon Press Books, 1991. p. XIV.  
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“O pensamento não crítico deriva suas crenças, normas, e valores do 

pensamento e práticas sociais correntes, enquanto o pensamento crítico busca 

formas alternativas de pensamento e comportamento a partir das quais cria 

um ponto referencial de crítica. Esse ponto referencial de crítica requer o 

desenvolvimento daquilo que Marcuse chama de ‘pensamento negativo’ que 

nega formas de pensar e realidade a partir de perspectiva de mais altas 

possibilidades. Essa prática pressupõe a capacidade de fazer uma distinção 

entre existência e essência, fato e potencialidade, aparência e realidade.”76 

Portanto, a mera existência seria negada a favor da efetivação de 

potencialidades mais altas, e normas descobertas pela razão seriam usadas 

para criticar e superar formas inferiores de pensamento e organização social. 

Dominando potencialidades para a liberdade e felicidade faria, então, 

possível a geração das condições que inibiriam o completo desenvolvimento e 

realização do indivíduo. Dessa forma, conclui Kellner que “percebendo a 

possibilidade de autodeterminação e formando suas próprias necessidades e 

valores, poderia capacitar os indivíduos a romper com o mundo do 

pensamento e comportamento correntes. A filosofia, portanto, iria suprir as 

normas para a crítica social e o ideal de liberdade que iria guiar a mudança 

social e a autodeterminação individual”. 77 

       Ainda que notória a presença de Hegel e Marx na formulação dialética de 

Marcuse, assim como a nítida influência exercida pelos professores de 

Freigurg, o envolvimento direto de Marcuse com a Teoria Crítica da Escola de 

Frankfurt, destaca-se como o mais decisivo e direto fator de influência no que 

diz respeito às suas análises críticas sociedades industriais avançadas.  

 

                                                 
76 KELLNER, Douglas. Op. cit. p.XIV. 
77 KELLNER, Douglas. Op. cit. p. XV.  
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       Após o distanciamento de seu antigo professor – Heidegger – Marcuse vai 

para Frankfurt e, com indicação do próprio Husserl, aproxima-se da Escola de 

Frankfurt. Às vésperas do sucesso do partido nazista Marcuse realiza uma 

entrevista para um cargo no Instituto de Pesquisas Sociais. Obtido o cargo, 

teve de assumi-lo já no exílio, em conseqüência de sua origem judaica, a 

exemplo da grande maioria dos integrantes do Institut. Inicialmente baseado 

em Genebra, na Suíça, transferiu-se, posteriormente, para Nova York, onde 

afiliou-se à Universidade de Colúmbia e, na condição de especialista em 

filosofia – a exemplo do diretor do Instituto, Max Horkheimer, Marcuse desde 

o primeiro momento adere à tentativa coletiva de desenvolver uma teoria da 

sociedade. 

       Parte significativa do trabalho intelectual de Marcuse da década de 1930 

foi de grande utilidade para o desenvolvimento da teoria crítica da sociedade. 

Especialmente, o questionamento dos conceitos de essência, felicidade, 

liberdade e, de forma especial, o da razão crítica, que ele tinha como a 

categoria central do pensamento filosófico e da própria crítica. Essa 

preocupação com a razão crítica e formas hegelianas e marxistas de 

pensamento dialético fica evidente também em “Razão e revolução: Hegel e o 

advento da teoria social”.78 

       A própria distinção entre o pensamento unidimensional – que permeia 

todo One-Dimensional Man – e o pensamento dialético, já tinha sido 

elaborado em seus ensaios da década de 1930. Para Marcuse, o pensamento e 

a ação unidimensionais derivam seus padrões e critérios da sociedade 

corrente, desconsiderando padrões e normas transcendentes. O pensamento 

crítico e dialético, ao contrário, postula normas de crítica baseadas em 

                                                 
78 MARCUSE, Herbert. Razão e revolução: Hegel e o advento da teoria social. Tradução de Marília Barroso. 
– São Paulo: Paz e Terra, 2004. 
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potenciais racionais para a felicidade e liberdade humanas, que são usadas 

para negar conjunturas existentes que oprimem indivíduos e restringem a 

liberdade e o bem-estar humanos. O pensamento dialético presume a 

existência de outro reino de idéias, de imagens, de imaginação e que serve 

como guia potencial para a transformação social que efetivaria as 

potencialidades ainda não efetivadas, para uma vida melhor. Kellner observa 

que, para Marcuse, “a filosofia e a arte são os lugares comuns dessas 

potencialidades e normas críticas”.79 

       O projeto filosófico hegeliano-marxiano desenvolvido em One-

Dimensional Man tem suas origens na década de 1930, durante o trabalho de 

Marcuse com a Escola de Frankfurt. Para que se possa ter uma visão mais 

clara do conteúdo e da abordagem desse projeto cabe uma referência, mesmo 

que em nível introdutório, a respeito de seus principais trabalhos relacionados 

ao tem até a publicação de sua principal obra em 1964.  Com interesse 

específico para o tema da presente dissertação, destaque-se que, já no início da 

década de 1940, em ensaios, Marcuse descreve como a racionalidade 

tecnológica estaria gerando tendências no sentido de produzir um sistema 

totalitário de controle social e dominação. Também em artigo publicado em 

1941 – “Algumas Implicações Sociais da Moderna Tecnologia”80 - ele 

desenvolve a respeito do declínio do individualismo desde o tempo das 

revoluções burguesas até o surgimento da moderna sociedade tecnológica. 

Marcuse argumenta que na luta contra superstições, irracionalidade e 

dominação, a racionalidade individual fora vencida, colocando, portanto, o 

indivíduo contra a sociedade. O desenvolvimento da indústria moderna, da 

                                                 
79 KELLNER, Douglas. Op. cit. p. XVII. 
80 MARCUSE, Herbert. Some Social Implications of Modern Technology. Coletado em “Andrew Arato 
and Eike Gebaar”. The Essential Frankfurt School Reader (New York Continium, 1985), pp. `39-62. In: 
Kellner, Douglas. Op. cit.  
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racionalidade tecnológica teria minado as bases da racionalidade individual. 

Marcuse argumenta, como já antecipara na década de 1940, no sentido de que 

o capitalismo e a tecnologia desenvolveram a sociedade industrial avançada 

que demandou crescentes ajustes e acomodações para o aparato econômico e 

social e a decorrente submissão à crescente dominação e à administração. A 

eficiência e o poder dessa administração oprime o indivíduo que, 

gradualmente, perde a particularidade da racionalidade crítica – autonomia, 

discordância e, principalmente, o poder da negação – produzindo assim um 

homem unidimensional e uma sociedade unidimensional.  

       Outra tendência tipicamente marcuseana que já estava presente em seus 

trabalhos da década de 1940, e com nítidos reflexos nas análises sociais 

contidas em “One-Dimensional Man” é uma espécie de interdisciplinaridade 

– em relação à filosofia, teoria social e política – aplicada à teoria da mudança 

social. Em outras palavras, enquanto as práticas acadêmicas mais usuais na 

época tendiam a separar nitidamente tais disciplinas, Marcuse e seus colegas 

da Escola de Frankfurt perceberam e destacaram sua intensa inter-relação. 

Assim sendo, na década de 1940, Herbert Marcuse juntamente com Franz 

Neumann, também membro da Escola de Frankfurt, trabalha em um projeto 

intitulado “Teoria da Mudança Social”.81 Eles próprios descrevem o projeto 

como sendo “Uma abordagem histórica do desenvolvimento de uma teoria 

positiva da mudança social para a sociedade contemporânea. As principais 

mudanças dos sistemas sociais e as teorias a elas associadas serão discutidas. 

Atenção especial será dedicada a tais transições como as do feudalismo para 

o capitalismo, do ‘laissez-faire’ para a sociedade industrial organizada, do 

                                                 
81 MARCUSE, Herbert e NEUMANN. Franz. Theory of Social Change. Texto não publicado do ‘Arquivo 
Marcuse’, sem data. O ‘Arquivo Marcuse’ foi aberto em Frankfurt, Alemanha, em outubro de 1990, contém 
uma vasta e rica coleção ainda não publicada de manuscritos, conferências e cartas”. In: KELLNER, 
Douglas. Op. cit.  
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capitalismo para o socialismo e comunismo”.Em pesquisa junto ao “Arquivo 

Marcuse” - aberto em outubro de 1990, em Frankfurt - Douglas Kellner 

identifica manuscrito dos autores a respeito da doutrina da mudança social – 

“A History of the Douctrine of Social Change” – em que fica clara a posição 

de Marcuse e Neumann em relação à integração da filosofia, teoria social e da 

política no projeto: “Uma vez que a sociologia como uma ciência 

independente não fora estabelecida antes do século dezenove a teoria da 

sociedade até aquela época era uma parte integrante da filosofia ou daquelas 

ciências (tais como a econômica ou a jurídica), cuja estrutura conceitual era, 

em grande parte, baseada em doutrinas filosóficas específicas. Esta intrínseca 

relação entre filosofia e a teoria da sociedade (relação esta que será 

explicada no texto) formula o padrão de todas as teorias específicas de toda 

mudança social ocorrida na antiguidade, na idade média e no início dos 

tempos modernos. Um resultado positivo é a ênfase sobre o fato de que aquela 

mudança social não pode ser interpretada dentro dos limites de uma ciência 

social específica, mas entendida à luz da totalidade dos aspectos sociais e 

naturais da vida humana. Esta concepção utiliza em alto grau, fatores 

psicológicos nas teorias da mudança social. Todavia a decorrência de um 

conceito social e político a partir da ‘psyche’ do homem não é um método 

psicológico em seu sentido moderno, mas, ao invés disso, envolve a negação 

da filosofia como uma ciência especial. Para os gregos, os conceitos 

psicológicos eram essencialmente os éticos, os sociais e os políticos, para 

serem integrados dentro da ciência maior da filosofia”. Observa-se que 

Marcuse e Neumann propõem um exame sistemático das teorias antigas, 

medievais e modernas de mudança social, visando o desenvolvimento de uma 

teoria contemporânea da sociedade e da mudança social. Eles observam que a 

sociologia moderna rompe a intrínseca relação entre a teoria social e a 
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filosofia social como uma questão sociológica específica. Na “Teoria da 

Mudança Social” propõem exatamente o contrário: integrar a teoria filosófica 

e política em uma teoria da mudança social para a atualidade. 

       O desenvolvimento da teoria da mudança social, em conjunto com Franz 

Neumann, acabou sendo interrompido pela Segunda Grande Guerra, mas 

preocupação de Marcuse a respeito do tema não cessou. Mesmo durante o 

período de trabalho para o governo norte-americano – de 1942 até o início da 

década de a950 – Marcuse continuou a desenvolver sua Teoria Crítica e os 

temas que viriam a ser fundamentais na elaboração de One-Dimensional Man. 

Em ensaio de 1949, com trinta e três teses, Ele esboçou aquilo que via como 

tendências sociais e políticas contendo uma visão hegeliana da situação 

contemporânea e que foi profundamente influenciada pelo marxismo 

clássico.82 Entre as muitas posições fundamentais incluídas nas análises de 

One-dimensional Man e que Marcuse já antecipa nas “Thesis”, pode-se 

enumerar a própria integração do proletariado, a estabilização do capitalismo, 

a burocratização do socialismo, o fim da esquerda revolucionária e a falta de 

forças genuínas de mudança social.  

       De uma maneira geral, muitos dos temas tratados por Marcuse após a 

Segunda Grande Guerra foram baseados em análises da Escola de Frankfurt: a 

função da tecnologia e da racionalidade tecnológica, a administração e a 

burocracia, o capitalismo de Estado, os veículos de comunicação de massa, o 

consumismo, as novas formas de controle social, que sob o ponto de vista  

Escola, produziu, não apenas o declínio do potencial revolucionário da classe 

trabalhadora, da individualização da liberdade e da democracia, como também 

a estabilização do próprio capitalismo.  

                                                 
82 MARCUSE, Herbert. Manuscrito, não publicado, datado de 1946, no “Arquivo Marcuse”. Apesar de não 
ter um título oficial tem sido identificado como “Thesis”. In: KELLER, Douglas.  Op. Cit. XXIII. 
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       Assim, na década de 1950, Marcuse já se havia conscientizado no sentido 

de que a fluência sem paralelo da sociedade de consumo e do aparato de 

planejamento e gerenciamento no capitalismo avançado tinha gerado novas 

formas de administração social e uma “sociedade sem oposição”. Sociedade 

que não apenas ameaçava a individualidade, como também eliminava 

qualquer possibilidade de mudança social. Começa, então, a esboçar uma 

teoria a respeito de um novo tipo de sociedade tecnológica que tem seu mais 

completo desenvolvimento em One-Dimensional Man. Ele baseia sua análise 

na concepção do crescimento histórico do mundo tecnológico que subjuga e 

controla seus súditos. A análise marcuseana é baseada na concepção do 

surgimento de um mundo tecnológico no qual a tecnologia suplanta a própria 

metafísica. O conceito metafísico de subjetividade, que postula um sujeito 

ativo confrontando-se com um mundo controlável de objetos, é substituído por 

um mundo técnico unidimensional onde “instrumentalidade pura” e “eficácia” 

em combinar meios e fins de acordo cm regras pré-estabelecidas convertem-se 

no “princípio comum de pensamento e ação”. Assim, o mundo tecnológico, 

auto-contido e auto-perpetuado, permite mudanças apenas dentro de suas 

próprias instituições e parâmetros. Nesse sentido, ele é “unidimensional” e 

torna-se instrumento de dominação. 
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V. AS NOVAS FORMAS DE CONTROLE SOCIAL NA “SOCIEDADE 

UNIDIMENSIONAL”: O FIM DO CONFLITO  

 

       O projeto hegeliano-marxiano cujo desenvolvimento Marcuse iniciou na 

década de 1930, durante seu trabalho com a Escola de Frankfurt está 

praticamente sintetizado e expresso em seu trabalho de 1964, especialmente 

quanto à sua análise crítica das sociedades industriais avançadas, sociedades 

estas que Marcuse, com alguma freqüência, utilizada a expressão sociedades 

capitalistas, como sinônimo. De maneira particular é nas duas primeiras partes 

do livro (“Pensamento Unidimensinal” e “A oportunidade das alternativas”) 

que Marcuse desenvolve, de forma mais completa, as formas de pensamento 

crítico e da ideologia crítica, características da Escola de Frankfurt. Suas 

análises nestas partes exemplificam a filosofia dialética hegeliana-marxiana, 

tanto em sua crítica inexorável das formas existentes do que ele considera um 

pensamento não crítico, como também, de seu trabalho sobre as categorias de 

pensamento crítico e dialético.  

       Fechando ainda mais o foco para o interesse da presente dissertação, é na 

primeira parte do trabalho de Marcuse que se encontra uma mais nítida relação 

com o projeto da Escola de Frankfurt, iniciado década de 1930, visando o 

desenvolvimento de uma Teoria Crítica da sociedade contemporânea. Ele 

procura analisar as novas configurações do Estado e da economia nas 

sociedades capitalistas contemporâneas, a criticar os principais papéis da 

cultura e da comunicação de massa, a analisar novos tipos de tecnologia e de 

formas de controle, a discutir novos modos de socialização e declínio do 

indivíduo na sociedade de massa e – vis-à-vis com o marxismo clássico – a 

analisar e confrontar as conseqüências da integração das classes trabalhadoras 

e a estabilização do capitalismo, para o projeto de mudanças sociais radicais. 
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       Diante da amplitude do quadro analítico abordado por Marcuse nas 

primeiras partes de seu trabalho entende-se necessária uma ainda maior 

concentração do foco para o tema específico da presente dissertação. Nesse 

sentido, busca-se levar esse foco para os mecanismos de controle social, que 

Marcuse identifica como “Novas formas de controle” e que, de acordo com 

seu projeto, seriam os principais responsáveis pela acentuada tendência 

verificadas nas sociedades industriais avançadas de uma nova forma de 

pensamento e comportamento, cuja principal característica é a repressão de 

todos os valores, aspirações, e idéias que não podem ser definidas em termos 

de operações e atitudes validadas pelas formas prevalecentes de racionalidade. 

Como conseqüência, verifica-se o enfraquecimento, e mesmo o 

desaparecimento de toda crítica, de “toda negação” e a integração de toda 

oposição no sistema estabelecido.  

       Ao iniciar o capítulo referente às novas formas de controle Marcuse 

apresenta, propositadamente, um parágrafo em estilo com aparente 

ambigüidade para, didaticamente, deixar claro, de início, o método dialético e 

o poder da “negatividade” presentes em sua análise crítica da sociedade 

industrial desenvolvida: “Uma falta de liberdade confortável, suave, razoável 

e democrática prevalece na sociedade industrial desenvolvida, um testemunho 

do progresso técnico”.83 Marcuse antecipa também, nas primeiras palavras 

desse capítulo que, neste trabalho, busca apresentar uma perspectiva analítica 

mais global em relação a análises esparsas dos mecanismos internos da 

sociedade industrial moderna apresentadas em seus textos anteriores, 

especialmente em “Razão e Revolução” (1954), “Eros e Civilização” e 

“Marxismo Soviético” (1958) - em que diversos aspectos do problema das 

                                                 
83 MARCUSE, Herbert. One-Dimensional Man/A ideologia da sociedade industrial: o homem 
unidimensional. - 4a, edição. – Tradução de Giasone Rebuá. – Rio de Janeiro: Zahar, 1979, p. 23. 
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sociedades modernas são abordados – como também em relação a trabalhos 

analíticos de outros membros da Escola de Frankfurt.   

       Na busca pela perspectiva analítica mais global reunindo ao diferentes 

pontos fundamentais do problema da sociedade moderna Marcuse destaca que 

para o desenvolvimento de uma teoria unificada para a sociedade, é necessário 

também descobrir o ponto central que possibilita o desenvolvimento da 

moderna sociedade pós-industrial.  Dessa forma, ao analisar as sociedades 

industriais desenvolvidas, ele dedica cuidado especial na identificação desse 

ponto central. Isto é, o que, segundo ele, fundamenta tal sociedade que 

disponibiliza a uma larga faixa de sua população uma vasta gama de produtos, 

serviços, comodidades, como nunca existiram. Caracteriza-se, portanto, com 

um estado de bem-estar social (“welfare state”). Porém, ocorre, 

simultaneamente, um “medo de guerra” – que substitui o fenômeno análogo 

de “medo de catástrofe atômica” – decorrente do fato de que esse estado 

mantém-se em guerra constante com outras nações em diferentes partes do 

mundo, lutando por motivos nem sempre muito claros e definidos. O “welfare 

state” estaria,  então, convertendo-se em um “warfare state”, conforme 

expressões do próprio Marcuse. Aparentemente, seriam essas outras nações os 

verdadeiros inimigos das sociedades industriais avançadas. Ou aqueles que os 

líderes dessas sociedades apontam como o”comunismo internacional” ou o 

“revisionismo capitalista”. Marcuse nega. E destaca que o inimigo contra o 

qual essas sociedades lutam é um inimigo ideológico. Luta-se contra a 

“subversão”, luta-se para defender “a pátria” das “ideologias espúrias” – 

ideologia aqui como manifestação do pensamento alienado. Em verdade, 

reitera Marcuse, luta-se contra um fantasma verbal, contra uma abstração. 

       Nosso autor, contudo, confirma que a moderna sociedade industrial tem 

um verdadeiro inimigo. E, com uma imagem hegeliana, destaca que “as 
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instituições livres competem com as autoritárias em transformar o Inimigo em 

força mortífera ‘dentro’ do sistema”.84 Adverte, ainda, que “o Inimigo é 

permanente” e “integrado ao sistema”. E, após tantas referências, Marcuse 

explicita no sentido de que “o Inimigo é o denominador comum do que é feito 

e desfeito. E o Inimigo não é o mesmo que comunismo ou capitalismo atual, - 

é, em ambos os casos, o espectro real da libertação”.85 Aqui, cabe lembrar 

como observa Antony Guiddens, que Marcuse sustenta, repetidamente, em 

One-Dimensional Man que a liberdade “deveria ser interpretada em função 

da satisfação de necessidades”.86 Então, quais seriam os motivos pelos quais 

essa sociedade – que atendia as necessidades individuais como nunca havia 

ocorrido na história – estaria comprometendo a libertação do indivíduo? Os 

motivos estão relacionados à implantação de necessidades manipuladas, 

falseadas e que, ao serem atendidas estariam funcionando como uma espécie 

altamente eficaz de defesa do próprio sistema: “a mais eficaz e resistente 

forma de guerra contra a liberdade é a implantação das necessidades 

materiais e intelectuais que perpetuam formas obsoletas da luta pela 

existência”.87 

       Didaticamente, Marcuse complementa: “A intensidade, a satisfação e até 

o caráter das necessidades humanas, acima do nível biológico. Sempre foram 

pré-condicionados. O fato de a possibilidade de se fazer ou deixar de lado, 

gozar ou destruir, possuir ou rejeitar algo, ser ou não tomada por 

‘necessidade’ depende de poder ou não ser ela vista como desejável aos 

interesses e instituições sociais comuns. Neste sentido, as necessidades 

                                                 
84 MARCUSE, Herbert. One-Dimensional Man. Op. cit. p.65. 
85 MARCUSE, Herbert. One-Dimensional Man. Op. cit. p.65 (m/grifo). 
86 GUIDDENS, Antony. Política, sociologia e teoria social, encontros com o pensamento social clássico e 
contemporâneo. Tradução de Cibele Saliba Rizek. – São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1998 – 
(Biblioteca Básica). pp. 279/280. 
87 MARCUSE, Herbert. One-Dimensional Man. Op. cit. p. 26. 
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humanas são necessidades históricas e, no quanto a sociedade exija o 

desenvolvimento repressivo do indivíduo, as próprias necessidades 

individuais e o direito destas à satisfação ficam sujeitos a padrões críticos 

predominantes”88 

 

V.1 As “falsas” necessidades e o autocontrole 

 

       Ao destacar o caráter histórico e pré-condicionado das necessidades 

humanas (além do nível biológico), a possibilidade de manipulação e 

falseamento dessas necessidades, Marcuse procura identificar essas 

necessidades “falsas” e apontar as principais conseqüências da substituição 

das verdadeiras e reais necessidades humanas por tais necessidades 

manipuladas: “’Falsas’ são aquelas superimpostas ao indivíduo, por 

interesses sociais particulares ao reprimi-lo: as necessidades que perpetuam 

a labuta, a agressividade, a miséria e a injustiça. Sua satisfação pode ser 

assaz agradável ao indivíduo, mas a felicidade deste não é uma condição que 

tem que ser mantida e protegida caso sirva para coibir o desenvolvimento da 

aptidão (dele e de outros) para reconhecer a moléstia do todo e aproveitar as 

oportunidades de cura. Então, o resultado é a ‘euforia na infelicidade’. A 

maioria das necessidades comuns -  de descansar, distrair-se, comportar-se e 

consumir de acordo com os anúncios, amar e odiar o que os outros amam e 

odeiam -  pertence a essa categoria de falsas necessidades”.89 

       Marcuse dedica especial atenção à principal conseqüência em relação ao 

falseamento das reais e verdadeiras necessidades humanas - “a euforia na 

infelicidade” – gerada pelo continuo atendimento das necessidades falsas, 

                                                 
88 MARCUSE, Herbert, One-Dimensional Man. Op. cit. p. 26. 
89 MARCUSE, Herbert. One-Dimensional Man. Op. cit. p. 26. 
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criadas e condicionadas pelos interesses dominantes da sociedade industrial 

avançada.  Observa, ainda, que tais interesses ao criar e atender continuamente 

as falsas necessidades  acabam por efetivar uma das principais e mais efetivas 

formas de controle que perpetuam formas obsoletas da luta pela existência: 

“Tais necessidades (falsas) têm um conteúdo e uma função sociais 

determinados por forças externas sobre as quais o indivíduo não tem controle 

algum; o desenvolvimento e a satisfação dessas necessidades são 

heterônomos. Independentemente de quanto tais necessidades se possam ter 

tornado do próprio, reproduzidas e fortalecidas pelas condições de sua 

existência, independentemente de quanto ele se identifique com elas e se 

encontre em sua satisfação, elas continuam a ser o eram de início – produtos 

de uma sociedade cujo interesse dominante exige repressão”.90  

       Ter as necessidades atendidas, que nas obras de Marcuse mantém uma 

íntima relação com a busca da felicidade, estaria aqui trazendo efeitos 

exatamente contrários. Isso porque as necessidades que estão sendo atendidas 

são as falsas, criadas pelos interesses dominantes na sociedade industrial 

avançada não apenas no limite de não expor a sociedade a riscos de mudanças 

sociais contrárias ao “establishment” como também, e principalmente, 

atuando como mecanismo inibidor de tais mudanças. Nesse sentido, Marcuse, 

vai além e destaca, inclusive, como um traço característico da sociedade 

industrial avançada, essa capacidade de evitar as necessidades que careçam da 

verdadeira liberdade: “A particularidade distintiva da sociedade industrial 

desenvolvida é a sufocação das necessidades que exigem libertação”.91 

Os inúmeros instrumentos e mecanismos explicitados por Marcuse causam a 

repressão de todos os valores, aspirações e idéias que não podem ser definidos 

                                                 
90 MARCUSE, Herbert. One-Dimensional Man. Op. cit. p. 26. 
91 MARCUSE, Herbert. One-Dimensional Man. Op. cit. p. 28. 
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em termos de operações e atitudes validadas pelas formas prevalecentes de 

racionalidade. Como conseqüência, tem-se uma intensa fragilização, e mesmo 

o desaparecimento, de toda crítica, de todo conflito, e de toda oposição. 
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 CONCLUSÃO  

 

       A convicção de que toda discórdia cívica deveria ser evitada - porque se 

constituía em uma das graves ameaças à liberdade - representava um dos 

principais temas da teoria política florentina desde o final do século XIII. Essa 

convicção teve em Dante Alighieri um dos seus representantes que mais 

vigorosamente defendeu a necessidades de os concidadãos viverem em paz,  

para evitar expor a liberdade às ameaças de sua manutenção. Por esse longo 

período de ortodoxia em relação aos perigos dos conflitos e tumultos entende-

se o impacto e o horror causados pela defesa de Maquiavel que via nesses 

conflitos “não o solvente, mas o cimento de uma nova República”.92  

       Portanto, quando os humanistas de um período mais tardio da Renascença 

começaram a voltar a atenção para o exame da máquina de governo, 

indagando-se sobre qual o papel desempenhado pelas leis e instituições 

relativamente à conservação da liberdade, Maquiavel aceita o argumento no 

sentido de estudar as práticas constitucionais vigentes para apreender o 

segredo que combina a liberdade e a paz. Porém, quando nos “Discursos sobre 

a primeira década de Tito Lívio”93, passa à discussão de exemplos, já deixa 

muito claro que não compartilha da admiração corrente em sua época pela 

Constituição de Veneza. Entre os pesquisadores e comentadores dos Discorsi 

que dão maior ênfase ao peso dos argumentos de Maquiavel lançando sombras 

tão vastas sobre a “Sereníssima”, Pocock94 dá um passo adiante ao afirmar 

que “a melhor forma de interpretar os Discursos em sua totalidade consistirá 

                                                 
92 SKINNER, Quentin. As fundações do pensamento político moderno.  Revisão técnica Renato Janine 
Ribeiro. – São Paulo: Companhia das Letras. 1996. p. 202. 
93 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Glossário e revisão técnica de 
Patrícia Fontoura Aranovich, tradução MF, edição de texto Karina Jannini. – São Paulo: Martins Fontes, 
2007. – (Obras de Maquiavel). 
94 POCOCK, J. G. A. The Machiavellian moment. Princeton, N. J. 1975. In: SKINNER. Quentin. As 
fundações do pensamento político moderno. Op. cit. p. 202. 
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em entende-los ‘como uma discordância sistemática diante do paradigma de 

Veneza’”. 

       Na verdade, desde os primeiros discursos, Maquiavel demonstra maior 

interesse pela espécie de República mais dinâmica e mais expansionista de 

Roma, do que pela mais estática, imperturbável e serena republica veneziana. 

Porém, é no quarto discurso do Primeiro Livro95 - “A desunião entre plebe e 

senado tornou livre e poderosa a república romana - que Maquiavel adota 

uma postura inteiramente heterodoxa em relação aos outros humanistas 

contemporâneos, ao reconhecer o papel positivo dos tumultos e conflitos na 

conservação da liberdade. Inicialmente, contesta “a opinião de muitos, 

segundo a qual Roma foi uma república tumultuária e tão cheia de confusão 

que, se a boa fortuna e a ‘virtù’ militar não tivessem suprido a seus defeitos 

ela teria sido inferior a qualquer outra república” e reitera a importância dos 

conflitos e tumultos para a liberdade romana: “Direi que quem condena os 

tumultos entre os nobres e a plebe parece censurar as coisas que foram a 

causa primeira da liberdade de Roma e considerar mais as assuadas e a grita 

que de tais tumultos nasciam do que os bons efeitos que eles geravam; e não 

consideram que em toda república há dois humores diferentes, o do povo, e o 

dos grandes, e que todas as leis que fazem em favor da liberdade nascem da 

desunião deles, como facilmente se pode ver que ocorreu em Roma”.96       

       Maquiavel observa, ainda, que para evitar que esses diferentes humores 

recorram a ações e meios extraordinários, a república deve garantir meios para 

que sejam desafogados por vias ordinárias, ordenadas pelas leis e instituições. 

Nesse sentido, destaca  - no sétimo discurso do Livro Primeiro dos Discorsi - 

a importância do “direito de acusação” para aqueles que recebem a guarda da 

                                                 
95 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. pp.7-12. 
96 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. pp.21-22. (m/grifo). 
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liberdade numa república, a quem “não se pode conferir autoridade mais útil 

e necessária do que a de poder acusar perante o povo ou qualquer 

magistrado ou conselho os cidadãos que porventura pecassem de algum modo 

contra o estado livre”.97 Para Maquiavel, um efeito “utilíssimo” dessa 

ordenação é o que permite “o desafogo daqueles humores que de algum modo 

cresçam nas cidades contra qualquer cidadão; e, quando tais humores não 

têm como desafogar-se por modos ordinários, recorre-se a modos 

extraordinários que levam toda a república à ruína”.98  

       Dessa forma, Maquiavel enaltece a importância dos conflitos para o bom 

governo das leis, destaca serem essas disputas - travadas dentro de um quadro 

institucional reconhecido por todos como legítimo – o cimento e não o 

solvente de uma República e inverte a teoria tradicional que via no dissenso 

um mal inadmissível.         

       Neste ponto, pode-se fazer um corte, de praticamente quatro séculos, e 

depara-se com a constatação de Herbert Marcuse no sentido que identificara 

certas tendências básicas na sociedade industrial avançada que pareciam 

indicar uma nova fase de civilização. Tais tendências teriam gerado uma 

forma de pensamento e comportamento que minara a base da cultura 

tradicional. Ainda conforme Marcuse, a principal característica dessa nova 

forma de pensamento e de comportamento é a repressão de todos os valores, 

aspirações e idéias que não podem ser definidas em termos de operações e 

atitudes validadas pelas formas prevalecentes de racionalidade. A 

conseqüência é o enfraquecimento e mesmo o desaparecimento de toda crítica 

genuinamente radical, a integração de toda o posição no sistema estabelecido e 

o fim do conflito.  Assim sendo, aceitos os pressupostos dos dois pensadores 

                                                 
97 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. p. 33. 
98 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Op. cit. p. 33  
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– Maquiavel e Marcuse – a respeito dos conflitos sociais, conclui-se que as 

sociedades industriais avançadas, as sociedades unidimensionais”, as 

sociedades capitalistas – uma vez que Marcuse usa indistintamente essas 

expressões como sinônimos – não propiciam condições eficazes de sua própria 

manutenção, como cimento da conservação do Estado, e nem representam 

uma segura proteção para a verdadeira liberdade.  

       Seria, então, a sociedade unidimensional, a sociedade industrial avançada, 

a sociedade capitalista, uma versão moderna da Florença,  que também  

procurou eliminar os conflitos? Cabe reiterar que quando os humanistas, 

precipitadamente, fizeram a apologia da liberdade cívica de Florença, 

Maquiavel os corrige destacando que Roma ganhou estatura política com os 

tumultos e Florença apequenara-se diante dos conflitos, pois, se buscava 

resolver suas desavenças através do combate e da morte. Enquanto, o 

desafogo dos diferentes humores em Roma era feito via ordenada pelas leis, 

pondera Maquiavel.99 Nesse sentido, destacando essa diversidade de 

tratamento em relação ao conflito, Mário Luiz Guide enfatiza as observações 

do Secretário Florentino com respeito à Florença: “Alem de tudo, o objetivo 

mais freqüente de cada partido, facção ou seita era o domínio completo sobre 

o grupo oponente, quando não a eliminação física dos adversários 

políticos”.100 

       Justifica-se também uma observação no sentido de que essa análise de 

Maquiavel, em relação à busca da unicidade no governo de Florença, tem sido 

fundamento de conclusões de estudiosos a respeito, no sentido de entender 

                                                 
99 MAQUIAVEL, Nicolau. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Glossário  e revisão técnica 
Patrícia Fontoura Aranovich; tradução MF; edição de texto Karina Jannini. –São Paulo: Martins Fontes, 2007, 
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100 GUIDE, Mário Luiz. Maquiavel e os partidos. Tese de Doutorado apresentada em junho de 1999, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – Departamento de Filosofia – Filosofia Política da 
Universidade de São Paulo – USP. (m/grifo). 
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como grave e primário erro político tal postura assumida pelos florentinos em 

evitar os conflitos sociais, principalmente, através da eliminação da oposição. 

“Nesse ponto, Maquiavel deve ser considerado o pensador que antecede e 

abre alas para Hegel e Marx – contradição e guerra de classe contra classe” 

observa o professor Valverde e complementa “das discórdias civis, a rede 

labiríntica do pensamento maquiaveliano desliza para os enquadramentos 

com soluções dilemáticas, como um jogo de antíteses”. Deixar à reflexão essa 

inspiração, esse abre alas de Maquiavel para Hegel e Marx em relação ao 

conflito justifica-se ainda mais quando se lembra  que serão exatamente esses 

dois importantes pensadores que irão deixar as mais profundas e marcantes 

influências em Marcuse na concepção e desenvolvimento das análises críticas 

em relação às sociedades unidimensionais, onde não existe a oposição e o 

conflito social. 

       Diante da postura de reiterada radicalidade de Florença em relação aos 

conflitos – conforme ensina Maquiavel – pode, à primeira vista, parecer 

exagerada a analogia sugerida, anteriormente, com as sociedades 

unidimensionais – de Herbert Marcuse – nas quais pouco se fala do uso força 

e, muito menos de eliminação física de opositores. Porem, cabe uma 

observação mais atenta a respeito da perversidade do mecanismo de controle 

social que Marcuse identifica nesse tipo de sociedade. Praticamente em toda 

sua obra verifica-se a íntima relação entre a liberdade, o atendimento das 

necessidades e a busca da felicidade. Também, e especialmente, em suas 

análises críticas das sociedades industriais avançadas. A propósito, Antony 

Guiddens observa que Marcuse sustenta, repetidamente, durante suas análises 

das sociedades unidimensionais que a liberdade “deveria ser interpretada em 
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função da satisfação das necessidades”.101  Então, quais seriam os motivos 

pelos quais essa sociedade industrial avançada – que atende as necessidades 

individuais como nunca ocorrera na história – estaria comprometendo a 

libertação do indivíduo? Os motivos estão relacionados ao desenvolvimento e 

à implantação de necessidades manipuladas, falseadas e que, ao serem 

atendidas não propiciam a real libertação do indivíduo. “Uma característica 

da sociedade industrial desenvolvida é a sufocação das necessidades que 

exigem libertação”102, reitera Marcuse.  Essas “falsas” necessidades, 

artificiais, manipuladas, criadas e promovidas nas sociedades unidimensionais 

vão perverter os valores, as aspirações e promover a “morte” dos ideais da 

verdadeira liberdade. Essas “falsas” necessidades são superimportas ao 

indivíduo por interesses sociais particulares que têm interesse em reprimi-lo 

para perpetuar, a miséria e a injustiça. Pode ajudar a compreender esse 

processo “maquiavélico” que leva o indivíduo a aceitar a perda de sua 

verdadeira liberdade a referência à lição de Alf Ross103 quando ensina a 

respeito do argumento e persuasão: “A eficácia de um argumento não 

depende da verdade da asserção, mas sim do fato desta contar com a crença 

do oponente. Sabe-se de sobejo, por mais lamentável que isto seja, que muita 

propaganda eficaz emprega asserções mendazes”. No mecanismo 

identificado por Marcuse essa propaganda atua sobre valores, no falseamento 

de necessidades, na transformação do real em racional, na exaltação do 

freqüente atendimento dessas necessidades.   

                                                 
101 GUIDDENS, Antony. Política, sociologia e teoria social, encontros com o pensamento social clássico e 
contemporâneo. Tradução de Cibele Saliba Rizek. – São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1998 – 
(Biblioteca Básica) pp. 279/280. 
102 MARCUSE, Herbert. One-Dimesnional Man. Op. cit. p. 28. 
103 ROSS, Alf. Direito e Liberdade. Tradução Edson Bini – Revisão técnica Alyson Leandro Mascaro – 
Bauru, SP:EDIPRO, 1A. reimpressão, 2003. 
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       Portanto, entende-se justificada a analogia sugerida entre a Florença 

analisada por Maquiavel e sociedade unidimensional de Herbert Marcuse 

quanto ao objetivo de eliminação dos conflitos sociais. Os mecanismos 

utilizados nas sociedades unidimensionais modernas podem não ser mais 

perversos, mas, seguramente, são mais profundos, enraizados e “eficientes” 

que os métodos primitivos utilizados na Florença Republicana. 

       Deve ser acrescentado, ainda, que a freqüência de atendimento das 

necessidades (falsas) aliada ao fato de serem assaz agradável leva o indivíduo 

a um estado de pseudofelicidade, que Marcuse identificou como “euforia na 

infelicidade”. Nesse processo, o indivíduo controlado – que seria a oposição e 

o conflito potencial – torna-se defensor do próprio sistema que o oprime.    

       Esse estado, de uma espécie de cumplicidade do opositor potencial com o 

sistema que o controla, pode levar a mais uma reflexão, agora baseada nas 

palavras de Norberto Bobbio que - ao ressaltar o caráter revolucionário da 

concepção de Maquiavel a respeito da oposição de forças contrárias – observa 

que nessa concepção maquiaveliana “já se percebe uma antecipação moderna 

do conceito de sociedade civil, em que o bem-estar dos Estados não reside na 

harmonia forçada, mas nas lutas, nos conflitos, nos antagonismos que 

correspondem à primeira proteção à liberdade”.104 Pode-se, de forma 

apressada, entender que “harmonia forçada” seria a harmonia obtida através 

uso da força, como ocorria na Florença analisada por Maquiavel.   

Seguramente, o ilustre professor italiano não limitava sua observação quanto 

ao uso da força propriamente dita na obtenção da “harmonia”, mas sim, 

procurava alertar sobre qualquer mácula, qualquer cerceamento da 

manifestação das vontades envolvidas nos dissensos. Dessa forma, pode-se 

                                                 
104 BOBBIO, Norberto. A Teoria das Formas de Governo. 9a. edição, tradução Sérgio Bath. Brasília: UnB, 
1997. p. 93. (m/grifo). 
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concluir também, que as sociedades unidimensionais, as sociedades 

capitalistas, residem na “harmonia forçada”, não nas lutas “nos conflitos, nos 

antagonismos que correspondem à primeira proteção da liberdade”.105 

 

Para finalizar, merece registro à reflexão, a originalidade das “novas” formas 

de controle social identificadas por Herbert Marcuse nas sociedades 

unidimensionais e sua especificidade, em relação ao momento em que atuam 

como mecanismo repressor do comportamento indesejado do indivíduo. Seja 

na Florença de Maquiavel ou no Direito moderno no qual a pena realiza parte 

de sua função – a parcela preventiva – infundindo ao indivíduo o temor da 

sanção. Essa função intimidativa genérica, é expressa no Direito, através da 

cominação, em abstrato, no texto legal. É no caso concreto, após julgamento e 

eventual condenação, que a pena é aplicada ao delinqüente cuja conduta não 

tenha sido compatível com a vida em sociedade. Verifica-se, portanto que é 

através desse temor do castigo futuro que a pena tem destacada sua força 

preventiva. Portanto, neste caso a sanção é negativa e posterior em relação à 

conduta do agente.  Nesse aspecto, Herbert Marcuse, apresenta, através das 

“novas formas de controle social”, um mecanismo que induz o indivíduo a um 

“convencimento” prévio em relação à sua conduta condizente com a 

expectativa da sociedade, ou melhor, com o interesse da parcela da sociedade 

que detém o poder sobre as novas formas de controle social. O indivíduo é 

levado ao estado de “euforia na infelicidade” e torna-se, reitere-se, defensor 

do mecanismo que o oprime. Neste caso, o mecanismo atua anteriormente 

em relação ao comportamento potencial indesejado e é “positivo” na 

percepção do indivíduo.    Dessa forma, colocadas à ponderação, sob a ótica 

da Filosofia do Direito, as conclusões de Marcuse em relação ao fim do 

                                                 
105 BOBBIO, Norberto. A Teoria das Formas de Governo. Op. cit. p. 93. (m/grifos). 
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conflito social, causado pelo mecanismo integrado pelas novas formas de 

controle social são no mínimo aterradoras no sentido de levar o indivíduo a 

um profundo estado de “robotização”. Levado a perceber o real como 

racional, acredita ser feliz, deixa de questionar, de reivindicar e, ainda mais, 

procura perpetuar o estado que elimina qualquer hipótese de sua verdadeira 

liberdade. 
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